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Prefácio 

Por que pesquisamos? Por que produzimos conhecimento? De que forma 
uma pesquisa pode disparar reordenamentos no contexto escolar? De que forma 
a escola pode se apresentar como elemento fértil para a produção da pesquisa?  

No caso da presente obra, a curiosidade científica necessária aos movi-
mentos investigativos surge intrinsicamente ligada às questões cotidianas da 
escola, mais especificamente, no que refere às práticas pedagógicas e aos 
processos de inclusão escolar de alunos com deficiência intelectual nos anos 
finais do ensino fundamental. Dentre as muitas qualidades que o texto apre-
senta, o entrelaçamento entre escola e academia merece destaque. 

As inquietações que surgem no interior da escola transformam-se em 
questões de pesquisa e são analisadas a partir de lentes teóricas que possibili-
tam uma leitura sobre a temática investigativa e a produção do conhecimento. 
A escola, por sua vez, na complexidade do seu existir, mostra-se um potente 
campo de pesquisa na multiplicidade relacional que a caracteriza. 

O texto é fruto de uma dissertação de mestrado; o texto é produzido na in-
quietude acadêmica, profissional e existencial de Ricardo; o texto é uma defesa 
e uma resistência. Uma defesa inegociável frente ao direito constitucional de 
todos frequentarem a escola e aprenderem. Uma resistência aos muitos retro-
cessos e ameaças que vivenciamos nos últimos anos em nosso país, frente à 
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garantia de uma escola para todos e de manutenção de uma Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008).1

A obra é uma aventura investigativa que reúne, num mesmo percurso, a 
discussão de pontos nevrálgicos à Educação e a Educação Especial: inclusão 
escolar, práticas pedagógicas, anos finais do ensino fundamental e deficiência 
intelectual. Nesse sentido, navega por pontos obscuros e desafiadores, mas ne-
cessários de serem explorados e conhecidos. Por meio de uma boa interlocução 
com o conhecimento produzido no campo, o autor demonstra a necessidade de 
avançarmos na discussão e na produção do conhecimento visando a garantia 
de aprendizagem, de acessibilidade curricular e dos fluxos de escolarização. 

Ao evidenciar o contexto de uma escola pertencente a uma rede muni-
cipal de ensino, com foco nas práticas pedagógicas desenvolvidas com dois 
alunos com deficiência intelectual, Alice e Alfredo,2 demonstra as diferentes 
dimensões que configuram os processos de inclusão escolar, de construção 
do conhecimento e as singularidades dos percursos de escolarização. En-
tram em cena a política de educação especial do município e a organização 
das práticas pedagógicas e dos serviços ofertados; a polissemia do conceito 
de deficiência intelectual e a sua influência determinante quanto a aposta 
na educabilidade dos alunos e no investimento nas práticas pedagógicas; as 
possibilidades de articulação pedagógica entre professores de educação es-
pecial e professores do ensino comum; as condições de produção das práticas 
pedagógicas; as múltiplas possibilidades de se construir práticas pedagógicas 
mediadas e garantir (e os riscos de não garantir) a acessibilidade curricular; 
os desafios de grande magnitude que se impõem ao considerarmos o aumento 
da complexidade dos conteúdos escolares nos anos finais do ensino funda-
mental e as habilidades acadêmicas já desenvolvidas pelos alunos. 

Os desafios evidenciados por Ricardo encontram pontos de sustentação na 
potente interlocução teórica com Vigotski e Meirieu: na aposta inegociável de 
que todos podem aprender, na defesa radical dos processos de democratização 
do ensino e da aprendizagem, no reconhecimento da contradição e da com-

1	 BRASIL. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclu-
siva. Brasília: Secretaria de Educação Especial, 2008. Disponível em: http://portal.mec.
gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf. Acesso em: 18 fev. 2023.

2	 Nomes fictícios.
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plexidade constitutiva da relação pedagógica, do papel decisivo dos processos 
de interação social para o desenvolvimento humano, no desenvolvimento de 
práticas pedagógicas mediadas, na garantia de acessibilidade curricular.  

Ricardo, ao problematizar as possibilidades e os desafios que atravessam as 
práticas pedagógicas mediadas por professores de estudantes com deficiência 
intelectual, apresenta uma grande contribuição à produção do conhecimento 
específico. Uma obra que oferece pistas sobre como realizar uma pesquisa 
vinculada ao campo de atuação; sobre como constituir-se pesquisador; sobre 
possibilidades de organização da educação especial nas redes de ensino; sobre 
a necessidade de formação dos professores; sobre a proposição e articulação do 
trabalho pedagógico; sobre a configuração de práticas pedagógicas que viabi-
lizem os processos de mediação e a aprendizagem dos alunos e possibilitem a 
construção do conhecimento escolar.

Permitam-se, assim como eu, a se aventurarem com Ricardo por caminhos, 
às vezes obscuros e desconhecidos e, na interlocução com ele, com seu texto 
e sua pesquisa, construírem rotas alternativas possíveis para as questões que 
atravessam o cotidiano de cada um de vocês, na produção da pesquisa, no pro-
cesso de democratização da escola e na garantia de uma escola para todos.  

Fabiane Romano de Souza Bridi3

12 de julho de 2023.

3	 Doutora e Mestra em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Gradua-
da em Educação Especial pela Universidade Federal de Santa Maria. Professora Associa-
da do Departamento de Educação Especial, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em 
Educação e ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional 
da Universidade Federal de Santa Maria.
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Considerações iniciais

“O trabalho pedagógico [...] é um trabalho de prospec-
ção nos saberes a ensinar; um trabalho incansável para 
descobrir como [...] torná-los acessíveis a outros sujei-
tos além daqueles que já são capazes de dominá-lo [...]. 
É um trabalho que consiste em apoderar-se dos obje-
tivos de aprendizagem [...]. Procurar, tentar quebrar a 
cabeça para tentar fazer compreender em que medida 
aquilo que se ensina é objeto de inteligibilidade.”

(MEIRIEU, 2002, p. 83).

Abrimos este livro em diálogo com Meirieu (2002), que chama a atenção 
para a importância de os professores se debruçarem sobre alternativas para 
mediar o trabalho pedagógico, considerando a função social da escola que con-
verge na mediação do conhecimento com qualidade socialmente referenciada, 
de modo que todos os estudantes se apropriem dos processos da aprendizagem, 
principalmente aqueles que trazem trajetórias diferenciadas de escolarização.

Diante disso, buscamos relacionar nesta obra a provocação trazida pelo 
autor com a escolarização de estudantes com deficiência intelectual na educa-
ção básica. Para tanto, lançamos nossa atenção para as práticas pedagógicas 
realizadas nos anos finais do ensino fundamental, considerando o direito de 
aprender de estudantes com deficiência intelectual matriculados em uma uni-
dade de ensino de Vila Velha/ES.
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Entende-se por práticas pedagógicas o trabalho que envolve planejamen-
to, mediação, acompanhamento e avaliação dos processos de ensino e apren-
dizagem, perpassando as relações interpessoais entre os professores e os alu-
nos, partindo do pressuposto de que elas se configuram na mediação com o 
outro ou com os outros (FRANCO, 2015). 

Investigar as práticas pedagógicas em uma perspectiva inclusiva dialoga 
com o fato de a matrícula desses estudantes na escola comum ser susten-
tada por movimentos e normativas internacionais, nacionais e locais, que 
defendem a escola comum como espaço-tempo de todos. Internacionalmente, 
destacam-se a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e a De-
claração de Salamanca (1994) que, embora não sejam direcionadas somente 
para o fortalecimento do direito à educação para as pessoas público-alvo da 
educação especial, impulsionaram um conjunto de políticas que favorece-
ram a matrícula, a permanência e a defesa à aprendizagem desses sujeitos, 
objetivando a apropriação do conhecimento e o respeito às singularidades de 
aprendizagem de cada um desses estudantes. 

Segundo a Declaração Mundial de Educação para Todos, “[...] a edu-
cação básica deve ser proporcionados a todas as crianças, jovens e adul-
tos. Para tanto, é necessário universalizá-la e melhorar sua qualidade, bem 
como tomar medidas efetivas para reduzir as desigualdades” (ORGANI-
ZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E 
A CULTURA, 1990, p. 4). Dentre as políticas necessárias para a educação 
de todos, destacam-se: formação inicial e continuada de professores; imple-
mentação de diretrizes curriculares em uma perspectiva inclusiva; criação 
de redes de apoio; reorganização dos espaços/tempos escolares; aproxima-
ção com perspectivas de avaliações formativas; dentre outras. Para sus-
tentar essa linha de pensamento e o conjunto das políticas explicitadas, a 
Declaração de Salamanca (1994) convocou os sistemas de ensino a cons-
tituírem escolas inclusivas, traçando o princípio norteador da organização 
dessas unidades de ensino. Diante disso, o documento afirma:

O princípio que orienta esta Estrutura é o de que esco-
las deveriam acomodar todas as crianças independen-
temente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, 
emocionais, lingüísticas ou outras. Aquelas deveriam 
incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de 
rua e que trabalham, crianças de origem remota ou de 
população nômade, crianças pertencentes a minorias 
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lingüísticas, étnicas ou culturais, e crianças de outros 
grupos desavantajados ou marginalizados (ORGANI-
ZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCA-
ÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA 1994, p. 3).

Em âmbito nacional, movimentos também foram constituídos para o for-
talecimento do direito de aprender dos estudantes público-alvo da educação 
especial. A Constituição Federal do Brasil de 1988 garante a matrícula desses 
alunos na escola comum com o apoio do atendimento educacional especia-
lizado, por isso compreende o direito à educação como público e subjetivo, 
ou seja, um direito de todos e uma responsabilidade do Estado e da família.

Além disso, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação n° 9.394/96 corro-
bora o estabelecido na Constituição Federal de 1988 e ainda garante que o 
processo de inclusão desses estudantes será promovido por um conjunto de 
políticas para a acessibilidade curricular por meio do trabalho de professores 
capacitados e docentes especializados nas diferentes áreas da educação espe-
cial. No bojo das normativas brasileiras, destacam-se o Decreto nº 7.611/2011 
e a Resolução nº 4/2009, que reafirmam a matrícula desses sujeitos nas es-
colas comuns, trazendo orientações para o atendimento educacional espe-
cializado, de modo tal a complementar/suplementar o trabalho pedagógico 
da classe comum, rompendo com sua perspectiva histórica segregacionista.

Não podemos deixar de mencionar o documento Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (BRASIL, 2008), que traz im-
portantes direcionamentos para pensarmos a educação especial como moda-
lidade de ensino, ou seja, como apoio à inclusão dos estudantes nas escolas 
comuns. Define como público-alvo da modalidade os estudantes com defi-
ciências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/super-
dotação, além de trazer orientações para oferta do atendimento educacional 
especializado como complementar/suplementar, sinalizando, para tanto, que:

O atendimento educacional especializado identifica, ela-
bora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade 
que eliminem as barreiras para a plena participação dos 
alunos, considerando as suas necessidades específicas. 
As atividades desenvolvidas no atendimento educacio-
nal especializado diferenciam-se daquelas realizadas na 
sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolari-
zação. Esse atendimento complementa e/ou suplementa 
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a formação dos alunos com vistas à autonomia e inde-
pendência na escola e fora dela (BRASIL, 2008, p. 16).

Kassar e Rabello (2011) sinalizam a importância do direcionamento tra-
zido pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva 
(2008), tendo em vista o caráter histórico desses serviços se constituírem 
apartados das escolas comuns e até substitutivos. Dando continuidade aos 
movimentos constituídos em âmbito local para a inclusão dos estudantes 
com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des/superdotação, em 2015, por meio da Lei n° 13.146, conhecida como Lei 
Brasileira de Inclusão, foi fortalecido o direito à educação para as pessoas 
público-alvo da educação especial na escola comum, no sentido de que:

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, 
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma 
a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus 
talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e 
sociais, segundo suas características, interesses e ne-
cessidades de aprendizagem (BRASIL, 2015, art. 27).

É dever do Estado, da família, da comunidade escolar 
e da sociedade assegurar educação de qualidade à pes-
soa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma 
de violência, negligência e discriminação (BRASIL, 
2015, art. 27, parágrafo único).

Na esfera local, mais precisamente, na Rede Municipal de Educação de 
Vila Velha/ES, lócus da investigação que deu origem a este livro, normativas 
também foram constituídas para referendar a Educação Especial como uma 
modalidade de ensino na escola comum, assim como o direito de aprender 
dos estudantes por ela apoiados. O Plano Municipal de Educação, aprovado 
pela Lei nº 5.629, de 24 de junho de 2015, promulga, em seu art. 8°, III, que 
o município estabelecerá estratégias que “[...] garantam o atendimento das 
necessidades específicas na educação especial, assegurado o sistema educa-
cional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades” (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VILA VELHA, 2015, art. 8°).

Tal prerrogativa reforça a necessidade de a referida rede de ensino consti-
tuir políticas locais de educação especial em uma perspectiva inclusiva, des-
tacando-se a importância delas para a constituição das práticas pedagógicas 
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objetivando a acessibilidade curricular, tendo em vista o planejamento e a 
mediação dessas práticas se configurarem em ampliação de oportunidades de 
aprendizagem para os estudantes com deficiência, assim como momentos de 
formação continuada em contexto para os professores. Com esses movimen-
tos, esses profissionais podem se sentir mais “[...] capazes de criar ambientes 
educativos em que diferentes alunos, com os mais diversificados percursos 
de escolarização consigam participar, que contribuam com experiências de 
sucesso” (JESUS, 2006, p. 100).

Além do Plano Municipal de Educação de Vila Velha/ES, as Diretrizes 
Pedagógicas e Operacionais da Educação Especial do referido município 
chamam a atenção para a constituição de uma educação especial na pers-
pectiva inclusiva, tendo como premissa a concepção de direitos humanos, 
conjugando igualdade e diferença como valores indissociáveis. Para tanto, 
esse mesmo documento sinaliza que se faz necessário compreender que a 
educação especial deve ser:

[...] oferecida preferencialmente na rede regular de en-
sino, devendo estar presente em todos os níveis, etapas 
e modalidades da educação básica, integrando a Pro-
posta Político Pedagógica da escola, envolvendo a par-
ticipação da família e efetivada em articulação com as 
demais políticas sociais (VILA VELHA, 2022, p. 8).

As normativas e os movimentos aqui mencionados se constituíram em 
passos importantes para a defesa da escola comum como lócus de matrícula 
dos estudantes até então mencionados, assim como impulsionaram políticas 
estatais para as devidas condições de permanência e aprendizado na relação 
entre pares. Considerando que os pressupostos inclusivos reafirmam a for-
mação humana em respeito à diversidade e diferença, por meio do trabalho 
pedagógico em uma escola inclusiva, 

[...] repensamos conceitos, colocamos em suspensão 
outros, tentamos nos colocar numa atitude de aceita-
ção e acolhimento de nossos saberes profissionais, mas 
também dos possíveis e impossíveis do outro, criando 
espaços de convergências, mas também de divergên-
cias (JESUS, 2009, p. 50).

Além disso, as Diretrizes Pedagógicas e Operacionais da Educação Espe-
cial (VILA VELHA, 2022) evidenciam a necessidade de reestruturação das 
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escolas para que os estudantes público-alvo da educação especial tenham o 
direito à educação garantida. Para tanto, as escolas foram convocadas a cons-
tituir mudanças diversas em sua estrutura, perpassando por sua configuração 
estrutural, curricular e atitudinal. Destacam-se também a necessidade de um 
repensar sobre as práticas pedagógicas, tendo em vista os estudantes com 
deficiência demandarem currículos acessíveis, mediações do conhecimento 
com o devido respeito às suas especificidades de aprendizagem, reorganiza-
ção do tempo escolar e a criação e articulação de redes de apoio, destacando-
-se aquelas constituídas por meio da colaboração entre professores do ensino 
comum e de educação especial.

Mendes e Viralonga (2014) dizem que a colaboração entre professores 
especialistas e os das salas comuns favorece a aprendizagem dos estudantes 
e os próprios saberes/fazeres dos profissionais envolvidos. Para tanto, esses 
sujeitos devem se corresponsabilizar por um projeto coletivo de modo a en-
volver o estudante com os conteúdos trabalhados em sala de aula. 

Para as autoras, o professor da sala comum pode obter informações com 
o professor de educação especial sobre as demandas específicas de aprendi-
zagem dos estudantes. Em contrapartida, os docentes especializados podem 
ouvir os professores da classe comum para saber o que está sendo desenvol-
vido com o coletivo de estudantes para colaborar com a criação de estratégias 
necessárias às práticas pedagógicas, buscando respaldo para a composição 
de planos individualizados para os momentos do atendimento educacional 
especializado, nesse caso, nas salas de recursos multifuncionais.

A realização do trabalho colaborativo, visando práticas pedagógicas in-
clusivas entre professores do ensino comum e de educação especial, na visão 
das autoras, é um movimento possível que precisa ser alimentado por um 
conjunto de ações, como algumas explicitadas abaixo: 

[...] é preciso discutir na escola questões relacionadas 
ao tempo de planejamento em comum entre o profes-
sor de educação especial e o professor da sala regular; 
aos conteúdos que devem ser incluídos no currículo; 
às adaptações curriculares; à distribuição de tarefas 
e responsabilidades; às formas de avaliação; às expe-
riências em sala de aula; aos procedimentos para or-
ganização da sala; à comunicação com alunos, pais e 
administradores; ao acompanhamento do progresso de 
aprendizagem dos alunos; às metas para o Plano Edu-
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cacional Individualizado dos alunos com deficiência 
(MENDES; VIRALONGA, 2014, p. 141). 

Quando falamos das práticas pedagógicas inclusivas, entendemos se tratar 
do trabalho didático realizado pelos professores para tornar o conhecimento 
significativo/acessível para o estudante. O trabalho com as práticas pedagógicas 
envolve: (re) pensar o conteúdo a ser mediado; o modo como a aula será minis-
trada; os recursos didáticos necessários; as atividades; o apoio aos estudantes 
que demandam uma atenção diferenciada; a articulação entre os profissionais 
da educação; o processo de avaliação; enfim, o planejamento, a mediação do 
que foi planejado, o acompanhamento sistemático da escolarização do estudan-
te e a avaliação formativa de todo o processo de ensino e aprendizagem.

O trabalho com as práticas pedagógicas se realiza em função do compro-
misso social a ser assumido pela escola com a formação humana, tendo em 
vista sua tarefa na criação das devidas condições para que o estudante tenha 
o direito de se apropriar do conhecimento, até por que:

Uma pedagogia [...] [sem compromisso com o conhe-
cimento] seria contrária às finalidades da Escola, e, 
sobretudo, à primeira delas: [...] [a mediação] de sabe-
res que permitam aos alunos introduzir-se no mundo, 
compreendê-lo ou torná-lo mais habitável (MEIRIEU, 
2005, p. 150).

Vigotski4 (1991) compreende que aprendizagem humana se realiza por 
meio da interação do indivíduo com a cultura e com o meio social que o cer-
ca. Esse processo é mediado, ou seja, necessita de um outro para promover a 
aproximação entre o sujeito e o que será aprendido. No caso da educação, o 
professor é assumido como um mediador por criar as condições que favore-
cem a relação entre o estudante e o conhecimento. 

As práticas pedagógicas — significadas como a busca pelo planejamen-
to, pela mediação do conhecimento, pela utilização de recursos didáticos 
diversificados e pela criação de apoios para que o estudante estabeleça sua 
relação com o conhecimento — configuram-se como uma rica alternativa 

4	 Padronizamos o nome do autor, ao longo do texto, na versão da Língua Portuguesa, ou 
seja, Vigotski.
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mediadora entre alguém que tem o direito de aprender e tudo que foi histo-
ricamente produzido como cultura.

Estudos como o de Scaramussa (2021), França (2021) e Rosa (2022), ao 
analisarem o trabalho com as práticas pedagógicas, no tocante à inclusão de 
estudantes com deficiência intelectual nos anos finais do ensino fundamental, 
verificam o quanto a escola precisa ainda ser repensada para promover proces-
sos de apropriação do conhecimento para os sujeitos mencionados. Falam de 
uma etapa da educação básica com desafios que precisam ser enfrentados para 
que esses alunos tenham ampliadas suas oportunidades de aprendizagem. 

Esses autores trazem discussões sobre questões que implicam as práticas 
pedagógicas, como os processos de formação dos professores. Reportam-
-se a docentes licenciados para o trabalho com disciplinas específicas e com 
frágeis embasamentos sobre os fundamentos da educação, inclusive, os da 
educação especial. 

Quando passam a exercer a docência, exploram os conteúdos desconec-
tados dos demais componentes curriculares e apresentam dificuldades de 
promover a acessibilidade curricular para os discentes em tela, e quando di-
recionam olhares para os processos de formação continuada, outros desafios 
desenham. Falam de oportunidades formativas direcionadas para o aprofun-
damento dos conteúdos, sem a criação de espaços-tempos para analisar os 
procedimentos didáticos para que estudantes com diferentes percursos de 
escolarização também possam ser envolvidos com o trabalho pedagógico 
realizado com a turma. 

Ainda no campo da formação continuada, muitos estudos (MARIANO, 
2018; BUSS, 2021) problematizam o fato de várias redes de ensino compra-
rem pacotes prontos de formação, desfavorecendo situações que poderiam 
ajudar os professores a constituir um olhar crítico reflexivo sobre o que ensi-
nam e como ensinam, tendo como ponto de referência a realidade que viven-
ciam cotidianamente em sala de aula.

O currículo estabelecido para os anos finais do ensino fundamental tam-
bém se coloca como outra questão que precisa ser problematizada por trazer 
implicações para as práticas pedagógicas, consequentemente, para o envol-
vimento dos estudantes com deficiência intelectual no trabalho curricular 
realizado na escola comum. 
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Assim, o conhecimento se encontra organizado em disciplinas que pouco 
dialogam entre si, a carga horária de cada componente curricular limita o 
tempo a ser dedicado para a aprendizagem, o tempo das aulas se encontra 
reduzido a um horário escolar, enquanto o calendário diz que o estudante tem 
um tempo-limite para aprender conteúdos diversos apresentados pelos seus 
professores para ser avaliado. Caso não obtenha sucesso, cabe a ele repetir 
todo o ano escolar, como se nada tivesse aprendido (SCARAMUSSA, 2021; 
FRANÇA, 2021; ROSA, 2022).

As relações estabelecidas entre os profissionais da educação em atuação 
nos anos finais também precisam ser consideradas por trazerem implicações 
para as práticas pedagógicas, principalmente quando consideramos os estu-
dantes com deficiência intelectual em processos de inclusão escolar. Temos 
um cenário em que certas disciplinas são consideradas mais importantes que 
outras. Com isso, alguns docentes são vistos como os mais relevantes para a 
formação dos estudantes. 

Além disso, as relações entre professores e pedagogos são marcadas por 
muitas tensões, se considerarmos a própria formação e atuação histórica 
dos coordenadores pedagógicos fundamentadas na égide de supervisionar 
o professor. Portanto, é necessário fortalecer pressupostos que reafirmem o 
lugar desses profissionais como colaboradores e articuladores do trabalho 
pedagógico. Em suma, falamos de pedagogos que precisam trabalhar com os 
professores e não sobre eles.

Para Meirieu (2002), o pedagogo é aquele que busca organizar a prática 
educativa com os professores para que juntos realizem um trabalho de pros-
pecção nos saberes a ensinar. Dessa forma, encontram caminhos para desco-
brir como tornar o conhecimento acessível aos estudantes, inclusive, para além 
daquele que os alunos já são capazes de dominar. Para o autor, o pedagogo tem 
como atribuição apoiar o professor nos processos de organização dos objetivos 
da aprendizagem para dar integibilidade ao que ensina para os alunos.

O cenário aqui retratado desvela a importância de se problematizar as 
práticas pedagógicas mediante a inclusão de estudantes com deficiência in-
telectual nos anos finais do ensino fundamental. É importante considerar o 
quanto a produção do conhecimento em educação especial (VIEIRA, 2012; 
EFFGEN, 2011; CORREIA, 2022; ROSA, 2022) defende currículos que se 
mostrem mais abertos de modo a tornar o conhecimento acessível, pois “[...] 
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o aprendizado humano pressupõe uma natureza social específica e um pro-
cesso através do qual as crianças penetram na vida intelectual daqueles que 
as cercam” (VIGOTSKI, 1991, p. 115). 

Prieto (2009) corrobora a defesa do trabalho com os currículos de modo 
tal que o professor perceba a importância de mediar conhecimentos que per-
mitam aos estudantes compreenderem a si mesmos, os outros, a sociedade 
e as relações nelas estabelecidas. Para a autora, é necessário trabalhar com 
currículos mais abertos para que as escolas possam atender aos estudantes 
considerando suas características próprias e promovendo a escolarização da-
queles que demandam apoio da educação especial.

Além disso, precisamos fortalecer as redes de apoio e ajudar a escola e 
seus profissionais a perceberem a potência que o trabalho coletivo traz para a 
formação docente, a aprendizagem do estudante, o desenvolvimento do cur-
rículo e a mediação das práticas pedagógicas, situação que nos leva a com-
preender que trabalhar colaborativamente fortalece os saberes/fazeres docen-
tes e o direito de aprender dos discentes. A colaboração também oportuniza 
aos professores enfrentar o distanciamento que historicamente foi produzido 
entre as disciplinas e pensar em alternativas para garantir que os estudantes 
tenham acesso aos conteúdos curriculares e ao atendimento às necessidades 
específicas de aprendizagem pela via de práticas pedagógicas inclusivas.

Diante do exposto, o presente livro objetiva problematizar as possibilidades 
e os desafios que atravessam as práticas pedagógicas mediadas por professores 
do ensino comum e de educação especial no tocante à escolarização de estu-
dantes com deficiência intelectual, adotando, como ponto de análise, discentes 
com o diagnóstico explicitado matriculados em uma turma do 7° ano do ensino 
fundamental de uma escola da Rede Municipal de Vila Velha/ES.

Nosso interesse é que a obra possa possibilitar reflexões entre professo-
res do ensino comum e de educação especial, levando-os a criar caminhos 
alternativos para que os estudantes mencionados tenham o direito à acessibi-
lidade curricular no intrínseco respeito às especificidades de aprendizagem 
que trazem para o cotidiano da escola comum, o que requer a realização de 
articulações colaborativas comprometidas com o usufruto do direito social à 
educação para todos.
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“O aprendizado é mais do que a aquisição de capaci-
dades para pensar; é a aquisição de muitas capacidades 
especializadas para pensar sobre várias coisas. O apren-
dizado não altera nossa capacidade global de focalizar 
a atenção; ao invés disso, no entanto, desenvolve várias 
capacidades de focalizar a atenção sobre várias coisas.”

(VIGOTSKI, 1991, p. 55).

Continuamos a tessitura deste livro com a provocação trazida por Vigot-
ski5 (1991). O autor alerta sobre a capacidade de o ser humano aprender por 
meio da cultura, do desenvolvimento da linguagem, dos instrumentos social-
mente constituídos e da relação entre pares. Com isso, podemos entender que 
apropriação do conhecimento é uma atividade mediada que se realiza pela 
criação de caminhos pedagógicos capazes de promover a interação entre o 
objeto a conhecer e o sujeito que busca aprender.

5	 Lev Semionovitch Vigotski nasceu em 1896 em Orsha, Bielo-Rússia, e faleceu prema-
turamente, aos 38 anos, em 1934, vítima de tuberculose. Realizou diversas pesquisas 
na área do desenvolvimento da aprendizagem e do papel preponderante das relações 
sociais nesse processo.
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Diante da compreensão explicitada, trazemos, nesta parte do livro, refle-
xões sobre as práticas pedagógicas em uma perspectiva inclusiva, apoiadas 
nos estudos de Vigotski (1991, 2019) e de Meirieu (2002, 2005) por nos im-
pulsionarem relacioná-las à inclusão de estudantes com deficiência intelec-
tual, o que requer pensar a escola como espaço-tempo de aprendizagem e 
a apropriação do conhecimento como elemento que propicia o desenvolvi-
mento do sujeito como constituído na cultura e na história, proporcionando o 
vínculo dessa pessoa com a sociedade. 

Vigotski, mediação do conhecimento e processos de ensino e 
aprendizagem

Considerando que Vigotski (1991, 2019) reconhece que a apropriação do 
conhecimento se constitui em uma ação mediada, o autor nos leva entender que 
as práticas pedagógicas são atos desenvolvidos pelo professor para facilitar a 
aprendizagem, ação que perpassa o planejamento, os procedimentos didáticos, 
a elaboração de atividades, o acompanhamento aos estudantes, a constituição 
de redes de apoio e a avaliação dos processos de ensino e aprendizagem.

Para Vigotski (1991, 2019), mediação é o processo de intervenção de um 
elemento intermediário numa relação. Com isso, a relação deixa de ser direta 
e passa a ser mediada por esse elemento. Segundo Oliveira (1995), a media-
ção é o elemento central para compreender o processo de apropriação do 
conhecimento, tendo em vista o homem não se relacionar com o mundo de 
forma direta, mas, fundamentalmente, de forma mediada.

De acordo com o referido autor, a mediação é fundamental para o humano 
estabelecer relações com o meio, com os outros e com o próprio conhecimen-
to. Ela se realiza por intermédio de instrumentos e signos, como a linguagem, 
os símbolos, as ferramentas e as tecnologias. Segundo esse teórico, a me-
diação é um processo que se efetiva em três níveis: a social ocorre por meio 
das interações entre indivíduos; a semiótica com o auxilio de signos, como 
a linguagem; e a instrumental, pela via das ferramentas e das tecnologias 
socialmente constituídas.

A utilização dos signos e dos instrumentos é o que distingue o humano 
dos outros animais, favorecendo o desenvolvimento do pensamento e da lin-
guagem. São instrumentos culturais mediadores entre o indivíduo e o am-
biente sociocultural em que ele está inserido. A partir da compreensão de que 
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a apropriação do conhecimento é uma ação mediada, emerge a necessidade 
de refletir sobre o papel social da escola e do professor. No caso da escola, 
há de se entender que a construção do conhecimento ocorre inicialmente no 
plano externo e social. Diante disso, cabe a essa instituição promover meios 
para que o sujeito se aproprie do conhecimento historicamente acumulado, 
pela via de práticas pedagógicas que promovam a mediação entre a pessoa e 
o que ela necessita aprender. 

Nessa linha de pensamento, podemos entender também a importância do 
professor como mediador, ou seja, aquele que se coloca como ponto de con-
tato entre o aluno e o conhecimento, sendo reconhecido como um facilitador 
da aprendizagem. Trata-se de um profissional que reconhece que a aprendi-
zagem não se realiza de modo direto, mas por meios intermediários. Diante 
disso, busca-se criar condições para que o estudante se aproprie do conheci-
mento, recorrendo aos instrumentos, aos signos e à própria linguagem.

 Para Caetano (2009, p. 119):

A mediação pode ser entendida de forma ampla como 
o processo de intervenção de algo ou alguém numa re-
lação e, especificamente nessa perspectiva, há necessi-
dade de que se estabeleça um elo entre o mundo real e 
o psicológico e, para tal, há como pressuposto básico o 
uso de instrumentos e de signos na comunicação entre 
os homens e na construção de um universo cultural.

O professor, como mediador do conhecimento, é um profissional que pla-
neja e se pergunta: que elementos culturais são essenciais para promover a in-
teração entre o estudante e o meio social? Quais as estratégias didáticas favo-
recerão a mediação do conhecimento? Que recursos utilizar? Que atividades 
serão apresentadas? De que apoios os estudantes necessitam? Que processos 
de avaliação auxiliam o professor nos processos de mediação? Quais práticas 
pedagógicas ampliam as possibilidades de aprender na classe comum? 

Os estudos de Vigotski (1991, 2019) nos permitem compreender a media-
ção da ação educativa como intencional e com objetivos a serem alcançados. 
Assim sendo, as práticas pedagógicas envolvem espaços-tempos de planeja-
mento para o professor pensar nas circunstâncias em que as aprendizagens se 
efetivam, as parcerias que precisam ser realizadas, a mediação do conheci-
mento e a sua devida apropriação pelos estudantes. 
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O planejamento do ensino, por mais eficiente que seja, 
não poderá controlar a imensidão de aprendizagens pos-
síveis que cercam um aluno. Como saber o que o aluno 
aprendeu? Como planejar o próximo passo de sua apren-
dizagem? Precisamos de planejamento prévio de ensino 
ou de acompanhamento crítico e dialógico dos proces-
sos formativos dos alunos? Evidentemente, precisamos 
de ambos! (FRANCO, 2016, p. 542).

Para Franco (2016), a prática pedagógica simboliza a preocupação do pro-
fessor em mediar processos de ensino e aprendizagem a fim de que os conteú-
dos curriculares tenham sentido para os estudantes, possibilitando ao docente 
acompanhar esse processo de apropriação, buscando, com isso, apoios e orga-
nizações da classe para que o discente possa aprender com seus pares. Por isso, 
“[...] é uma prática que se exerce com finalidade, planejamento, acompanha-
mento, vigilância crítica, responsabilidade social” (FRANCO, 2016, p. 541).

Essa concepção de prática pedagógica se aproxima dos estudos da matriz 
histórico-cultural quando entende a necessidade de os processos de apro-
priação serem intencionais, pois o sujeito se constitui na cultura e na relação 
mediada com seus pares. Isso porque a mediação convoca a participação do 
outro na formação do sujeito em situação de aprendizagem. 

Como dito, as relações entre os sujeitos não se realizam de forma direta, 
mas precedida por objetos, instrumentos e pela palavra. Assim, o desenvol-
vimento da criança está ligado às relações sociais em que ela se insere. Se 
a participação de outros sujeitos é imprescindível para o desenvolvimento 
humano, a participação daqueles especialmente orientados para promover o 
desenvolvimento é ainda mais fundamental. 

Nesse sentido, o professor ocupa uma função privilegiada, pois pode pro-
mover (em sala de aula) a mediação pedagógica que traz intencionalidade 
e sistematicidade, objetivando a criação dos caminhos alternativos para o 
estudante se apropriar do conhecimento historicamente acumulado. A escola 
é apontada, dentro da teoria histórico-cultural, como uma instituição que 
tem por função e objetivo possibilitar que seus discentes se desenvolvam de 
forma qualitativamente diferente (RIGON; ASBAR; MORETTI, 2010). 



26

Práticas pedagógicas e inclusão de estudantes com deficiência  
intelectual nos anos finais do ensino fundamental

Nessa linha de raciocínio, Vigotski (2019) diz que escolas que se preocu-
pam com os processos de desenvolvimento e de aprendizagem de estudantes 
com deficiência intelectual nutrem a seguinte compreensão:

Não é o estudo pelo estudo, mas o estudo com o objeti-
vo de encontrar as melhores formas de ações práticas, 
com o fim de solucionar a tarefa histórica de superar 
realmente o atraso intelectual, esse infortúnio social 
enorme, que é uma herança da estrutura de classes da 
sociedade. Essa tarefa subordina o estudo às necessi-
dades práticas que se apresentam atualmente e reque-
rem um enfoque positivo e diferenciado do estudo das 
crianças com atrasos mentais, isto é, um estudo do pon-
to de vista do que caracteriza essa criança no aspecto 
positivo e ajuda a diferenciar a massa geral de crianças 
com atrasos mentais (VIGOTSKI, 2019, p. 181).

A concepção de professor como mediador se coloca como essencial para 
os processos de escolarização de estudantes com deficiência intelectual. O 
autor aponta que o abandono/negligência desse profissional pode gerar para 
esses educandos várias consequências, pois “[...] seu atraso acumula-se, e 
acumulam-se as particularidades negativas e as complicações complemen-
tares em forma de um desenvolvimento social e um abandono pedagógico” 
(VIGOTSKI, 2019, p. 198). 

Nesse sentido, emerge a defesa desse profissional como pesquisador de 
práticas pedagógicas capazes de fortalecer a educabilidade humana, a soli-
citude e a vivência de momentos pedagógicos, conceitos que passaremos a 
discorrer a partir das contribuições pedagógicas de Philippe Meirieu.

Aproximações de Meirieu com as práticas pedagógicas e a  
formação de professores

A defesa por práticas pedagógicas comprometidas com a escolarização de 
estudantes com deficiência intelectual também nos aproxima dos estudos de 
Meirieu (2002, 2005), pedagogo francês dedicado a estudar as teorias da edu-
cação na lógica da defesa da escola como espaço-tempo de todos. Na obra O 
cotidiano da escola e da sala de aula, o autor apresenta sua concepção de esco-
la ao afirmar que uma unidade de ensino que exclui não pode ser chamada de 
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escola, tendo em vista tal instituição ter como fundamento o direito de apren-
der dos estudantes, cada um trazendo as suas diferenças para a sala de aula.

Meirieu (2002, 2005) argumenta que tal defesa é alimentada pela perspec-
tiva da educabilidade humana, motor do funcionamento da escola. Com isso, 
entende que o processo de humanização se efetiva mediante a condição de 
o humano aprender, portanto não existe sujeito que não apresente condições 
de aprendizagem, necessitando, muitos estudantes, de caminhos alternativos 
para a apropriação do conhecimento.

Educabilidade: a palavra é lançada [...]. A aposta fun-
damental: ‘Toda criança, todo homem é educável’ [...] 
e a história da pedagogia, assim como das institui-
ções escolares, nada mais é do que a implementação 
cada vez mais audaciosa dessa aposta: a escolha da 
educação contra a da exclusão [...]. Nada jamais está 
perdido, [...] ao contrário, tudo pode ser ganho se nos 
dedicarmos, obstinadamente, a inventar métodos que 
permitam integrar as crianças no círculo do humano 
[...] (MEIRIEU, 2005, p. 43).

A escola como espaço de conhecimento e o professor como mediador des-
se processo precisam assumir a educabilidade de seus estudantes como eixo 
do trabalho pedagógico, ação que requer a busca constante por movimentos 
didáticos capazes de favorecer a apropriação do conhecimento, reconhecendo 
que cada pessoa compõe linhas de raciocínio para se interligar com o que 
lhe é ensinado, assim como tempos diversificados para aprender e recursos 
e metodologias variadas para encontrar sentido no que lhe é apresentado/en-
sinado. Diante disso, as práticas pedagógicas, quando sustentadas pela edu-
cabilidade humana, passam a buscar pelos caminhos alternativos para fazer 
com que as intencionalidades e os objetivos traçados para os processos de 
ensino e da aprendizagem sejam alcançados.

A aposta na educabilidade humana se coaduna com o que Meirieu (2002, 
2005) denomina de solicitude, que significa o reconhecimento do estudante 
como um sujeito que importa ao professor, por isso esse profissional trabalha 
de modo tal que o discente também compreenda a relevância da ação peda-
gógica em seu processo formativo. Trata-se de indivíduos que se encontram 
em contexto de aprendizagem, ambos se reconhecendo como sujeitos válidos, 
pois sem a relação com o outro não há aprendizagem.
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A solicitude — por prever que sujeitos em situação de ensino e de apren-
dizagem buscam como objetivo comum a mediação e a apropriação do co-
nhecimento — favorece o diálogo entre pares e o compromisso do professor 
em trabalhar pedagogicamente para que o estudante possa se desenvolver, 
até porque, para Meirieu (2002), é pela via do conhecimento que o humano 
constitui seu vínculo social. Assim, o autor defende 

[...] uma tradição de solicitude em relação à criança que 
devemos ajudar a crescer e sobre a qual o adulto deve 
debruçar-se, em sentido próprio e em sentido figura-
do, para ouvir o que ele tem a lhe dizer e estabelecer 
com ela uma educação que não seja treinamento (MEI-
RIEU, 2002, p. 98).

A educabilidade humana e a solicitude são elementos importantes para a 
escola assumir a relevância da apropriação do conhecimento para a promo-
ção do vínculo entre a pessoa e a sociedade, mas de modo crítico e participa-
tivo. Por isso, para o autor, a não aprendizagem deve ser reconhecida como 
um fenômeno a ser enfrentado/estranhado por investimentos na formação 
do professor, melhoria das condições de trabalho e de valorização docente e 
fortalecimento das práticas pedagógicas por trazerem a intencionalidade da 
escola como mediadora dos processos de ensino e da aprendizagem.

É por isso que a pedagogia não deve ‘apenas levar em 
conta’ os conteúdos da aprendizagem, mas ela não exis-
te se não incorporar completamente a questão dos sabe-
res, a escolha destes, de sua apresentação, das condições 
de sua apropriação, de sua avaliação [...] Uma pedagogia 
[...] [sem compromisso com o conhecimento] seria con-
trária às finalidades da Escola, e, sobretudo, à primeira 
delas: a transmissão de saberes que permitam aos alu-
nos introduzir-se no mundo, compreendê-lo ou torná-lo 
mais habitável (MEIRIEU, 2005, p. 150).

Meirieu (2002, 2005) argumenta que o desafio da escola é a vivência do 
momento pedagógico com aqueles estudantes que relutam em participar do 
projeto educativo planejado e mediado pelo professor. Diz, com isso, que 
muitos estudantes adentram as escolas e precisam se apropriar do conheci-
mento, mas também compreender a função social da escola e os impactos 
dela em seus processos de vida para se constituírem cidadãos críticos do 
contexto em que estão inseridos. 
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Diante disso, o momento pedagógico é o instante em que o professor se 
depara com o estudante concreto que se recusa a participar dos processos de 
ensino e aprendizagem que medeiam em sala de aula, mas, ao reconhecer a 
importância entre o conhecimento e o vínculo social, refaz seu planejamento 
e passa a desenvolver práticas pedagógicas para trazer esse aluno para o que 
pretende ensinar na classe. A vivência do momento pedagógico convoca o 
professor a buscar métodos e práticas pedagógicas capazes de promover a 
interação entre o que se pretende ensinar e o que o estudante tem direito de 
aprender na escola. Para o autor, o momento pedagógico é:

[...] o instante em que o professor é levado pela exigên-
cia daquilo que diz, pelo rigor de seu pensamento e dos 
conteúdos que deve transmitir e em que, simultanea-
mente, percebe um aluno concreto, um aluno que lhe 
impõe um recuo que nada tem de renúncia [...]. Esse 
instante em que o professor, sem renegar seu projeto de 
transmitir, descobre que o aluno, diante dele, escapa ao 
seu poder [...] (MEIRIEU, 2002, p. 57-58).

O momento pedagógico estabelece a relação com o conceito de solicitude 
quando o professor se assume como sujeito de conhecimento e pesquisador 
de novas práticas pedagógicas e os estudantes como sujeitos educáveis. Com 
isso, o planejamento e a mediação dessas práticas enriquecem os saberes e 
fazeres dos professores e ampliam as possibilidades de participação dos es-
tudantes nos currículos escolares, por isso o autor defende o professor como 
aquele que desenvolve sua ação pedagógica na intrínseca relação entre teoria 
e prática e a escola como espaço que acolhe as singularidades humanas na 
premissa do direito social à educação.

As contribuições de Meirieu (2002, 2005) são relevantes para pensarmos as 
práticas pedagógicas e os processos de inclusão de estudantes com deficiência 
intelectual, tendo em vista falarmos de sujeitos historicamente apartados da 
escola comum pela crença da não aprendizagem, ou seja, da não educabilidade. 
Diante disso, é necessário fortalecer linhas de pensamentos e de formação do-
cente que levem o professor a desenvolver o que o autor denominou de solicitu-
de, pois, se o estudante perde sua importância para o professor, este se afasta da 
busca pelos caminhos alternativos para fazer da sala de aula um espaço-tempo 
de aprendizagem na interação entre igualdade e diferença.
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Na escola comum, a vivência de momentos pedagógicos com estudantes 
com deficiência intelectual se coloca como desafio, tendo em vista naturali-
zar-se o pressuposto de que os conhecimentos curriculares são inacessíveis 
para esses sujeitos, processo que se realiza sem a análise crítica do quanto 
práticas pedagógicas inclusivas apontam caminhos alternativos para se pro-
mover a acessibilidade curricular na profícua relação com o atendimento às 
necessidades específicas de aprendizagem de pessoas que apresentam algum 
tipo de comprometimento de ordem intelectual, física ou sensorial.

As discussões aqui constituídas apontam para o necessário investimento 
na formação dos professores. Para Meirieu (2002), o trabalho docente envol-
ve desenvolver no aluno o desejo de aprender. Esse profissional não pode ape-
nas “dar de comer” a quem tem fome, é necessário recriar e construir fomes 
de aprender nos educandos. Segundo o autor, é preciso criar fome em quem 
não quer comer, pois esse é o grande desafio pedagógico dos dias atuais.

De acordo com o pensamento de Meirieu (2002, 2005), os investimentos 
na formação do professor são necessários, inclusive para que esses profis-
sionais se reconheçam pesquisadores de novos-outros saberes. A formação 
docente que relaciona teoria e prática fortalece os conhecimentos do pro-
fessor e, consequentemente, as práticas pedagógicas comprometidas com a 
aprendizagem de todos.

Nesse contexto, reconhecer a formação do professor como processo per-
manente deve se configurar em uma política pública necessária à constituição 
de escolas inclusivas. Para o autor, precisamos garantir que a escola se confi-
gure como espaço de aprendizagem para todos os alunos, situação ainda não 
respondida pela educação. Assim, dentre os inúmeros movimentos a serem 
feitos, torna-se necessário formar professores investigadores de novos/outros 
saberes-fazeres docentes a partir de um olhar inclusivo.

Dentre as várias possibilidades de se investir na formação dos profes-
sores, autores como Gatti (2008) e Nóvoa (2019) defendem a escola como 
espaço-tempo de atuação docente, mas também de formação em contexto. 
Por meio dessa perspectiva de formação, podem-se criar oportunidades para 
o docente relacionar os fundamentos da educação e os conhecimentos pro-
duzidos pelas pesquisas da área com as questões que emergem dos contextos 
escolares. Com isso, prática e teoria se interpenetram/retroalimentam, pro-
duzindo novas-outras teorias educacionais.



31

1. Reflexões teóricas sobre as práticas  
pedagógicas em uma perspectiva inclusiva

Meirieu (2002, 2005) nos ajuda a defender políticas de formação de pro-
fessores que possibilitem a reflexão crítica sobre as práticas pedagógicas, isso 
porque o autor compreende ser necessário nos propor pensar, além do que 
ensinamos, nos modos como ensinamos movimentos que falam de processos 
de mediação. Tal mediação deve possibilitar o acesso a reflexões teóricas que 
permitam ao estudante promover uma leitura crítica da realidade e de suas 
relações com o conhecimento.

As teorizações anunciadas reforçam o papel social da escola, a aprendiza-
gem como ação mediada, o professor como profissional capaz de promover a 
interação entre o estudante e o conhecimento. Esses debates se entrelaçam à 
defesa da educabilidade humana, das relações entre estudantes e professores 
como sujeitos válidos e de conhecimento que buscam experiência de sucesso 
para se ensinar e aprender na escola comum com as diferentes trajetórias de 
escolarização que cada sujeito traz para esse espaço-tempo.
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“Quando numa investigação se abarca o processo de 
desenvolvimento de algum fenômeno em todas as suas 
fases e mudanças, desde que surge até que desapare-
ça, isso implica manifestar sua natureza, conhecer sua 
essência, já que somente em movimento demonstra o 
corpo que existe. Assim, pois a investigação histórica 
da conduta não é algo que complementa ou ajuda o es-
tudo teórico, mas consiste em seu fundamento.”

(VYGOTSKY, 1997, p. 67-68).

Por meio da pesquisa científica, podemos compreender fenômenos que 
permeiam a existência humana e buscar respostas que elucidem o desconhe-
cido. Mediante o conhecimento adquirido, temos a oportunidade de conhecer 
a essência dos fatos e adquirir meios para enfrentar problemáticas neles exis-
tentes de forma consciente.

Desse modo, o ato de realizar pesquisa envolve o estudo de um proble-
ma que nos convoca ao planejamento, realização da produção dos dados, 
organização, categorização e análise desse material e escrita do relatório de 
investigação, visando responder a certa questão do cotidiano social. Sendo 
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assim, “[...] o ponto de partida da pesquisa reside no problema que deverá se 
definir, avaliar, analisar uma solução” (LAKATOS; MARCONI, 1990, p.15).

Assim, neste livro, buscamos refletir sobre questões que atravessam as 
práticas pedagógicas entre professores do ensino comum, de educação es-
pecial e estudantes com deficiência intelectual matriculados no 7° ano do 
ensino fundamental de uma escola da Rede Municipal de Vila Velha/ES. 

Nessa direção, como percurso metodológico para a produção dos dados 
que sustentam a pesquisa trazida neste livro, buscamos por uma abordagem 
qualitativa porque favorece examinar os fenômenos que envolvem os seres hu-
manos, as percepções pessoais e as relações sociais estabelecidas em diversos 
ambientes. Segundo Ludke e André (2020, p. 20), o estudo qualitativo “[...] se 
desenvolve numa situação natural, é rico em dados descritivos, tem um plano 
aberto e flexível e focaliza a realidade de forma complexa e contextualizada”. 

Nesse caminho, concordamos com Bogdan e Biklen (1994) e Gil (2002) 
quando argumentam que a pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como 
sua fonte direta de dados que se torna relevante mediante a ação do pesquisa-
dor. Essa abordagem nos oportuniza trabalhar com descrições, comparações 
e interpretações. Sendo assim, a pesquisa qualitativa possibilita (por meio da 
observação da realidade) a compreensão das motivações, das aspirações, das 
crenças, dos valores e das atitudes. 

A tarefa do pesquisador, ao trabalhar com estudos qualitativos, é se co-
locar como mediador argucioso e ativo para que os conhecimentos desvelem 
caminhos a partir do aprofundamento investigativo. Por isso, Ludke e André 
(2020) alertam sobre a necessidade de o investigador estar atento aos modos 
como o campo investigado traz elementos para a compreensão do estudo e 
não presumir convicções e nem advogar aprioristicamente respostas, ideias, 
valores e preferências. 

Além dos pressupostos qualitativos, o livro busca respaldo no estudo de 
caso, por possibilitar maior conhecimento sobre o tema proposto, pois, con-
forme Ludke e André (2020, p. 20), tal método:

[...] é sempre bem delimitado, devendo ter seus contor-
nos claramente definidos no desenrolar do estudo. O 
caso pode ser similar a outros, mas é ao mesmo tempo 
distinto, pois tem um interesse próprio, singular [...]. 
O interesse, portanto, incide naquilo que ele tem de 
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único, de particular, mesmo que posteriormente ve-
nham a ficar evidentes certas semelhanças com ou-
tros casos ou situações.

Com o referido método, elege-se um elemento para investigação, o que fa-
vorece a compreensão sobre os fatores que o constituem. Com isso possibilita 
a descoberta de questões que podem subsidiar novos processos de investiga-
ção. Ao analisar a situação em particular, podem-se articular interpretações 
sobre o objeto analisado com questões mais amplas que as afetam. Por isso, 
não podemos perder de vista os comportamentos, as percepções e as intera-
ções presentes nesta análise. 

Ludke e André (2020) apontam que o estudo de caso busca retratar uma 
realidade por meio da utilização de recursos diversos de pesquisas para a 
constituição de informações, dados e experiências, representando as diferen-
tes nuanças que permeiam a situação local, social, coletiva e individual do 
campo investigado.

Nessa condição, cabe destacar a importância e a seriedade desse método, 
pois exige que o pesquisador evidencie as possibilidades analíticas adotadas 
durante o percurso de investigação, porque o estudo de caso é útil não apenas 
para evidenciar os acertos, mas também para expor as lacunas encontradas 
para a condução da pesquisa realizada.

Portanto, consideramos o estudo de caso como um método de investiga-
ção que aponta possibilidades diversas para a compreensão da realidade social 
analisada para nela encontrar suas características, dessa maneira, necessita ser 
analisado, buscando novas teorias e questões que servirão como base para fu-
turas investigações. Nesse sentido, objetivamos realizar um estudo de caso em 
uma sala de aula de uma escola da Rede Municipal de Educação de Vila Velha/
ES a fim de entender as práticas pedagógicas que contribuem para a inclusão 
do estudante com deficiência intelectual nos anos finais do ensino fundamental. 

Procedimentos utilizados para a produção dos dados

Para a realização do estudo, foi protocolado um ofício e o projeto de pes-
quisa na Secretaria Municipal de Vila Velha/ES e na escola que acolheu a 
investigação, sendo devidamente autorizado. Com isso, a pesquisa de campo 
foi constituída a partir dos procedimentos que seguem:
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A observação participante

Na pesquisa de campo, a observação participante foi compreendida como 
uma possibilidade de aprender a analisar o campo investigado, mas também 
dele participar, dialogando, tirando dúvidas e criando relações com esse co-
tidiano a partir de situações que nele vão se desenhando no transcorrer da 
pesquisa. Portanto, consiste em um procedimento potente para a investigação 
científica, na medida em que leva o pesquisador a se concentrar nos aspectos 
da realidade para que torne o trabalho com sentido e com teor rigoroso, situa-
ção que implica o fazer, o organizar, o selecionar, o identificar, o concentrar 
e o planejamento cuidadoso para aprender a trabalhar com esses elementos.

Diante disso, buscamos observar quais relações são estabelecidas entre os 
professores do ensino comum e os de educação especial, tendo como cenário 
as práticas pedagógicas em uma perspectiva inclusiva, visando a participação 
dos estudantes com deficiência intelectual nas atividades escolares, assim 
como o desenvolvimento delas, os planejamentos, as avaliações e a inclu-
são desses sujeitos, contexto que acaba refletindo nos processos de ensino e 
aprendizagem no ensino comum.

Isso posto, compreendemos que, por meio da observação participante, o 
pesquisador pode acompanhar de perto os sujeitos da pesquisa e até mesmo 
aprofundar suas indagações quanto às questões que norteiam seu problema 
de investigação. Com isso, pode descortinar novos horizontes da realidade, 
provocando a busca de novas possibilidades, ou seja, “[...] as técnicas de ob-
servação são extremante úteis para ‘descobrir’ aspectos novos de um proble-
ma” (LUDKE; ANDRÉ, 2020, p. 31).

A entrevista semiestruturada

Além da observação participante, recorremos à realização de entrevistas 
semiestruturadas. Esse procedimento nos permite fortalecer os mecanismos 
para a produção dos dados deste trabalho, pois o diálogo com cada partici-
pante da pesquisa possibilita conhecer as práticas pedagógicas desenvolvi-
das, planejadas e mediadas no cotidiano escolar e refletir sobre elas.

De acordo com Ludke e André (2020, p. 39):

A grande vantagem da entrevista sobre outras técni-
cas é que ela permite a captação imediata e corrente 
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da informação desejada, praticamente com qualquer 
tipo de informante e sobre os mais variados tópicos. 
Uma entrevista bem-feita pode permitir o tratamento 
de assuntos de natureza estritamente pessoal e ínti-
ma, assim como temas de natureza complexa e de es-
colhas nitidamente individuais.

Concordarmos com a descrição das autoras quanto à importância dessa 
técnica para o desenvolvimento de uma pesquisa científica, uma vez que ela 
representa um dos instrumentos básicos para a coleta de dados. A entrevis-
ta oportuniza a aproximação com os sujeitos envolvidos na construção da 
problematização da pesquisa, tendo em vista a produção de interação e a 
aproximação do pesquisador com os participantes.

Essa ferramenta não deve ser engessada, pois o entrevistado discorre so-
bre o tema com base em sua vivência, sua prática docente, dentre outros 
fatores, tornando a pesquisa mais genuína. Por conseguinte, a despeito de 
algumas perguntas serem preparadas previamente, a maioria das indagações 
pode ser gerada à medida que a entrevista ocorre, concedendo ao entrevis-
tador e também ao entrevistado possibilidades de confirmar ou aprofundar 
certas questões, caso haja necessidade.

Nesse caminho, o roteiro de entrevista contou com questões pertinentes à 
problemática central da pesquisa. Sendo assim, nossa intenção era manter o cui-
dado, a sensatez, a ética e o respeito com os entrevistados para deixá-los à von-
tade e cientes sobre a sua participação. Cabe frisar que eles foram previamente 
informados sobre a pesquisa e obtiveram uma cópia do Termo de Consentimen-
to Livre e Esclarecido (TCLE), conforme Resolução nº 196/96 (BRASIL, 1996). 

Assim sendo, as entrevistas, primeiramente, foram realizadas com os pro-
fessores do ensino comum, consecutivamente, com os de educação especial 
e, logo depois, extensiva ao pedagogo, coordenadora e diretora. A utilização 
da entrevista semiestruturada como procedimento para a produção de dados 
permitiu-nos refletir que:

Podemos entender por entrevista semiestruturada, em 
geral, aquela que parte de certos questionamentos bá-
sicos, apoiados em teorias e hipóteses, que interessam 
à pesquisa, e que, em seguida, oferecem amplo campo 
de interrogativas, fruto das novas hipóteses que vão 
surgindo à medida que se recebem as respostas do in-
formante (TRIVIÑOS, 1987, p. 146).
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Assim sendo, as entrevistas nos auxiliaram a complementar a produção de 
dados realizada pela via da observação participante, ou seja, permitiram-nos 
compreender outras questões que atravessam as práticas pedagógicas entre os 
professores do ensino comum e os da educação especial, no tocante à esco-
larização de alunos com deficiência intelectual matriculados nos anos finais 
do ensino fundamental, agora não somente pelo nossa observação/olhar de 
pesquisador, mas também pelo contato com o discurso dos professores. Des-
se modo, pudemos conectar os dados produzidos para elucidação do contexto 
da problemática e do contexto pesquisado. 

Registro da pesquisa de campo

Os registros dos momentos vividos durante a pesquisa (observação par-
ticipante e entrevistas) ofereceram-nos a possibilidade de organização e re-
flexão sobre os dados produzidos, tendo em vista, de acordo com Ludke e 
André (2020), ser interessante ao pesquisador conter, nas anotações, o que se 
passou no dia pesquisado, o dia, a hora, a localidade e os participantes, pois 
esses movimentos auxiliam na compreensão dos dados.

Sendo assim, registramos os dados em dois instrumentos: a) no diário de 
campo; b) no celular que serviu como gravador de voz. Emprega-se o termo 
diário porque esse tipo de documento tem uma função similar ao de um diá-
rio pessoal. Utiliza-se a palavra campo porque as anotações no diário são 
realizadas no contexto de um trabalho de campo, ou seja, um local que expe-
rimenta uma série de vivências. O gravador, segundo Ludke e André (2020), 
possibilita o armazenamento de um conjunto de dados que poderão ser ou-
vidos/transcritos pelo pesquisador que, com maior tempo e cautela, poderá 
recordar o que foi dito, de modo a relacionar as narrativas dos participantes 
nas questões de estudo, selecionando aquelas que dialogam de maneira mais 
significativa com a problemática que impulsiona a pesquisa em andamento.

Anotamos no diário de campo: as aulas, as conversas formais e informais, 
as reuniões, os planejamentos, o conselho de classe, além das impressões e das 
reflexões do pesquisador sobre os fatos ocorridos na investigação. Com o celu-
lar, gravamos as entrevistas. Como apontam Gil (2002), Ludke e André (2020), 
por meio dos registros, é possível analisar um vasto campo de informações 
pertinente à pesquisa e, nesse sentido, também as expressões do inesperado, as 
falas, os gestos, os costumes e as ações inerentes às práticas dos participantes. 
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Importou-nos observar e historiar movimentos que nos permitiram defender 
um ambiente que valorizasse a inclusão, a participação e as relações dos profes-
sores na constituição de práticas pedagógicas inclusivas comprometidas com 
os processos de ensino-aprendizagem dos estudantes com deficiência intelec-
tual matriculados em uma turma do ensino fundamental II. 

Os participantes da pesquisa

Os participantes do estudo serão apresentados conforme o quadro que segue:

Quadro 1 – Professores, pedagogo, coordenadora e diretora escolar (continua)

Ár
ea

 d
e 

at
ua

çã
o

Formação 
acadêmica

Tempo de atuação 
na educação

Tempo de experiên-
cia com estudantes 

com deficiência 
intelectual

Lí
ng

ua
 

Po
rt

ug
ue

sa

Licenciatura em 
Letras Português e 
Literatura – Está-
cio/ES e Especia-
lização em Séries 
Iniciais - Cesap/ES

30 anos 20 anos

M
at

em
áti

ca

Licenciatura em 
Pedagogia e Mate-

mática - Uniube

 e Especialização 
em Gestão Escolar, 
Matemática/ Uniu-

be - MG

9 anos 9 anos

Ci
ên

ci
as

Licenciatura em 
Ciências Biológicas 
- Ufes e Especiali-
zação em Gestão 
Escolar – Univer-

sidade Castelo 
Branco/ES

30 anos 30 anos
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Quadro 1 – Professores, pedagogo, coordenadora e diretora escolar (conclusão)

G
eo

gr
afi

a
Licenciatura em 

Geografia – Facul-
dade Castelo Bran-
co/ES e Especializa-
ção em Educação 
Especial - Cesap

23 anos 7 anos

At
en

di
m

en
to

 
Ed

uc
ac

io
na

l 
Es

pe
ci

al
iz

ad
o Licenciatura em 

Pedagogia – Ufes e 
Especialização em 
Educação Especial 

- Cesap 

2 anos 2 anos

Pe
da

go
gi

a

Pe
da

go
go Licenciatura em 

Matemática – Ufes 
e Especialização em 
Matemática - UFRJ

26 anos 18 anos

Co
or

de
na

çã
o 

de
 

tu
rn

os

Licenciatura em 
História – Ufes e 

Especialização em 
História do Brasil 

- Cesap
10 anos 10 anos

D
ire

to
ra

 
es

co
la

r

Licenciatura em 
Pedagogia-Funcab 

e Especialização 
Psicopedagogia 

Cândido Mendes/
RJ  

22 anos 15 anos

Fonte: Elaboração do pesquisador (2022).

Assim sendo, participaram do estudo um total de oito profissionais da 
educação, todos em atuação nos anos finais do ensino fundamental no turno 
matutino da unidade de ensino. No caso da diretora escolar, ela organiza sua 
carga horária de trabalho para atender à escola em seus três turnos de funcio-
namento: matutino, vespertino e noturno.
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A escola que acolheu o estudo

O estudo foi desenvolvido em uma unidade municipal de ensino funda-
mental em Vila Velha/ES. Ela funciona em três turnos: no matutino, com o 
quantitativo de 310 alunos; no vespertino, com 308; e no noturno, com a mo-
dalidade da educação de jovens e adultos (EJA), com 80 alunos. Logo, havia 
um total de 698 estudantes no ano da pesquisa (2022).

Quanto ao corpo docente, a tabela nos ajuda a identificar o quantitativo de 
professores do ensino comum, de educação especial, coordenadores, pedago-
gos, cuidadores e demais profissionais da referida unidade de ensino. 

Tabela 1 - Profissionais da educação em atuação na escola

Unidade de ensino fundamental Matutino Vespertino Noturno

Professores de educação especial 03 04 01

Professores do Ensino comum 22 22 12

Coordenadores 02 02 01

Pedagogos 02 02 01

Bibliotecária6 01 - -

Assistente administrativo 02 02 01

Cozinheiras 04 04 01

Auxiliares de serviços gerais 04 04 02

Cuidadores 02 02

Vigilantes/porteiro 01 01 01

Fonte: PPP da unidade escolar e dados da secretaria da  
escola da unidade de ensino em 08/07/2022.

6	 Essa profissional atende aos três turnos, organizando e perfazendo uma carga horária de 
30 horas semanais.
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Nessa rota, trazemos algumas informações pertinentes à geografia da uni-
dade de ensino, iniciando pela imagem da faixada da escola e de um quadro 
demonstrativo de seus espaços físicos. Quanto aos espaços físicos, a escola 
conta com os seguintes ambientes:

Tabela 2 - Ambientes da unidade escolar (continua)

Espaços Quantidade

Estacionamento Espaço para 12 carros, 4 motos e um 
bicicletário de chão para 10 bicicletas.

Secretaria escolar 01

Sala do gestor (a) 01

Salas de aula 11

Sala de laboratório de informática 01 - Contendo 25 computadores e 1 
data show.

Sala de recursos multifuncionais 01

Biblioteca 01

Sala para coordenação 03

Sala para os pedagogos (as) 01

Sala para projetos 01

Sala dos professores 01

Banheiros para os professores e demais 
profissionais da escola 02

Banheiros para os estudantes 02

Almoxarifado/arquivo morto 01
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Tabela 2 - Ambientes da unidade escolar (conclusão)

Cozinha 01

Pátio amplo/ofertando mesas, cadeiras 
para alimentação dos estudantes 01

Quadra esportiva 01

Fonte: Secretária escolar e PPP da unidade de ensino.

Sobre a educação especial, ou seja, os estudantes público-alvo matricu-
lados no ano de 2022 e os profissionais que atuam na modalidade de ensino, 
temos as informações que seguem. Para falar sobre o quantitativo de estu-
dantes na modalidade da educação especial, decidimos trazer a tabela abaixo:

Tabela 3 - Número de estudantes matriculados na unidade de ensino

Especificidades Quantitativo Matutino Vespertino Noturno

Deficiência 
Intelectual 21 7 12 2

Deficiência Visual - - - -

Deficiência Auditiva 2 1 1 -

Autismo 14 9 5 -

Fonte: Elaboração do pesquisador (2022).

A unidade de ensino desenvolve seu trabalho com os estudantes público-
-alvo da educação em consonância com sua proposta de educação como um 
direito de todos, tendo como intenção pedagógica a seguinte missão: “[...] o 
ponto de partida deve ser o próprio estudante” (VILA VELHA, 2015, p. 16). 
À vista disso, considera que todos aprendem de maneira diferente e que, ao 
generalizar as características dos estudantes, corre-se o risco de padronizar 
as práticas pedagógicas a partir de uma perspectiva ideal de aluno. Com esses 
dados, sabemos que essa noção é, no mínimo, simplista e que o processo de 
aprendizagem de cada estudante se torna singular.
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Sendo assim, a escola se organiza quanto à educação especial, tendo como 
um dos aportes as Diretrizes Operacionais do Município que valorizam o tra-
balho colaborativo entre os professores do ensino comum e os de educação 
especial. Tal movimento é considerado importante entre os profissionais da 
unidade de ensino. Quanto ao número de professores de educação especial, 
são oito profissionais, cinco efetivos e três em regime de designação tempo-
rária (professores contratados pela PMVV). Dentre esses educadores, desta-
camos que seis são especializados para atuar com estudantes com deficiência 
intelectual e múltiplas, uma professora é especialista em Língua Brasileira de 
Sinais (Libras) e outra atua na sala de recursos multifuncionais.

A unidade escolar conta com uma sala de recursos multifuncionais que, 
anteriormente ao ano de 2019, era um espaço pequeno anexo à sala da coor-
denação. A escola dispunha de materiais, considerados inicialmente poucos, 
relativos a garantir um atendimento que visa prestar um serviço de educação 
especial de caráter complementar para os alunos com dificuldades acentuadas 
de aprendizagem, vinculadas ou não à deficiência, ou suplementar no caso dos 
alunos com altas habilidades/superdotação matriculados no ensino regular. 

Já no ano de 2020 a unidade de ensino priorizou a reforma de uma sala 
maior, espaço bem arejado. Recebeu verbas para subsidiar a compra de novos 
equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos para prover 
condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino comum aos es-
tudantes com deficiência.

Ainda nessa perspectiva, a professora que atua na sala de recursos desen-
volve seu trabalho há mais de dez anos na unidade de ensino. Já atuou no tra-
balho colaborativo em sala de aula com os professores do ensino comum.  Na 
sala de recursos multifuncionais, está desde 2015. Considera que o conjunto 
de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos que caracterizam o 
Atendimento Educacional Especializado são organizados institucionalmente 
e prestados de forma complementar ou suplementar à formação dos alunos 
no ensino regular. Também aponta que assegurar condições para que isso 
aconteça é um desafio constante.

Sobre o processo de inclusão de estudantes com deficiência intelectual no 
ensino comum da referida unidade de ensino, verificamos que alguns professo-
res demandam uma certa atitude de medo, resistência e responsabilidade pelo 
processo de aprendizagem na educação especial. No entanto, consideram que 
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é no dinamismo e na complexidade das interações do ser humano no seu dia a 
dia, com pessoas e objetos que o cercam, que ocorre seu desenvolvimento. Para 
tanto, é preciso estabelecer mediações entre professor e aluno. Por essa razão, 
a análise, nesse processo de inclusão, enfatizou a importância de não se perder 
de vista o dinamismo e a complexidade das interações que ocorreram na vida 
do estudante com deficiência intelectual no ensino comum.

Diante disso, chamamos a atenção para um trabalho coletivo entre os pro-
fessores do ensino comum e os de educação especial, bem como para o en-
volvimento de todos os profissionais da unidade de ensino, o que não precisa, 
nem deve, ser uma tarefa solitária. Ao contrário, a perspectiva inclusiva prevê 
que esse caminho considere o processo de elaboração, de constituição, do 
planejamento pedagógico inclusivo, da construção de práticas pedagógicas 
que fomente o currículo acessível, as ações e estratégias de ensino alternati-
vo, tendo em vista a participação de outros agentes da escola, docentes e não 
docentes, das famílias e até mesmo dos estudantes como protagonistas do 
próprio processo de ensino e aprendizagem.

Cabe justificar nossa escolha por realizar a pesquisa na referida escola. 
Nela, existem estudantes com deficiência intelectual, é o local em que atua-
mos como professor de educação especial e recebemos maior receptividade dos 
professores que nela trabalham para realizar o processo de produção de dados. 

Buscando analisar questões que atravessam as práticas pedagógicas entre 
professores do ensino comum e de educação especial em uma turma do 7º 
ano do ensino fundamental, acreditamos que a pesquisa pode contribuir com 
a formação e a reflexão dos profissionais ali em atuação, enfatizando a im-
portância da articulação docente no planejamento e na mediação de práticas 
pedagógicas comprometidas com a apropriação curricular por alunos com 
deficiência intelectual. 

A turma em que os dados da pesquisa foram produzidos

Como dito, o estudo de caso se realiza em uma turma do 7° ano do ensino 
fundamental com a matrícula de dois estudantes com deficiência intelectual. 
A turma é composta de 29 estudantes: 10 meninas e 19 meninos com idade 
entre 12 e 13 anos. Há uma predominância masculina. Percebemos que os 
meninos se articulam melhor na realização de atividades coletivas, mas com 
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grupos bem delineados entre eles. As meninas são mais introvertidas, porém 
se destacam na participação e na realização das atividades.

Quanto aos estudantes público-alvo da educação especial, temos matricu-
lados dois discentes. Trata-se de um menino e uma menina com deficiência 
intelectual, idades diferentes. O discente tem 12 anos e a discente, 14 anos. 
Para tanto, uma professora de educação especial desenvolve seu trabalho de 
maneira colaborativa com os demais professores do ensino comum.

Conheçamos esses estudantes a partir dos modos como o professor de 
Ciências e de Língua Portuguesa nos apresentou. Sobre o estudante que de-
nominamos Alfredo, temos a seguinte narrativa:

Quanto ao aluno Alfredo, vejo que é muito tranquilo, 
até porque requer o mínimo de ajuda especializada, 
pois consegue realizar atividades normalmente, embo-
ra tenha algumas intervenções e restrições cognitivas. 
Vejo que ele é bem esperto, se relaciona bem com os 
colegas, não o vejo muito como especial, acho que a 
deficiência dele é leve (PROFESSOR DE CIÊNCIAS).

Sobre a estudante que chamamos de Alice, esse mesmo professor assim 
a descreve:

Já a Alice, o que pesa mais sobre o processo de inclusão 
é o fato dela ainda está sendo alfabetizada pela profes-
sora de educação especial. Isso dificulta um pouco nas 
atividades, mas percebo também que os colegas pou-
cos interagem com ela (PROFESSOR DE CIÊNCIAS).

A professora de Língua Portuguesa traz o seguinte olhar sobre esses 
sujeitos:

Os dois têm suas necessidades diferenciadas. O Al-
fredo é autônomo. É bem desenvolvido na questão da 
leitura e escrita. Ele se dá muito bem com os colegas, 
não que a Alice seja um aluna difícil de lidar, mas ela 
é mais calada, quase não conversa. Os colegas também 
não interagem muito com ela. Sobre a inclusão deles, 
tanto eu como todos na escola, tratamos, normalmente, 
como todos os outros alunos (PROFESSORA DE LÍN-
GUA PORTUGUESA).
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O desafio que se coloca para a escola, mediante a inclusão desses estudan-
tes, é pensar que a deficiência, ao invés de marcar limites, pode apontar para a 
busca de conhecer as capacidades e necessidades desses sujeitos. Para Vigotski 
(2019, p. 31), quantas perspectivas o professor “[...] tem diante de si quando re-
conhece que o defeito não é só uma deficiência, uma debilidade, senão também 
a fonte da força e das capacidades, e que no defeito há algum sentido positivo”.

Ainda sobre a classe, percebemos relações interpessoais amistosas entre os 
estudantes com e sem deficiência. Tal fato é marcado também por uma relação 
constituída desde anos anteriores, pois a turma não foi fragmentada desde o 4° 
ano do ensino fundamental. Foram inseridos alguns novos estudantes de outras 
unidades de ensino, no entanto acreditamos que a continuidade da maioria dos 
alunos estudando juntos corroborou a relação pautada em parcerias e o respeito 
às especificidades dos estudantes público-alvo da educação especial. 

No tocante ao estudante com deficiência intelectual, ele não demonstra 
se sentir inferiorizado e apartado dos demais colegas quanto à relação inter-
pessoal. No entanto, em muitas atividades propostas, sente-se constrangido 
quanto à presença da professora de educação especial na turma, isso devido 
ao fato de ela sentar-se ao seu lado. Além disso, ao se deparar com algumas 
atividades propostas que ainda não realiza de modo autônomo, o educando 
logo muda de comportamento, ficando ansioso e um pouco nervoso, pois não 
quer que seus colegas pensem que não consegue realizá-las.

Sobre a turma do 7º ano, cabe frisar que os estudantes de modo geral 
gostam de participar de atividades pedagógicas diferenciadas, como: recontar 
histórias encenando, paródias, jogos matemáticos, quebra-cabeças, rodas de 
conversas para colocar o papo em dia ou até mesmo discutir um assunto que 
eles levantam. Nessa via, o estudante com deficiência intelectual participa 
de maneira ativa desses momentos. Diante disso, verificamos que a turma 
(em sua maioria) compreende normas estabelecidas pela escola, exigindo dos 
colegas o cumprimento das regras. 

O processo de organização e análise dos dados

Para produção dos dados, trabalhamos com os seguintes procedimentos: 
transcrição das entrevistas realizadas que se juntaram aos dados registrados 
em diário de campo sobre os momentos de observação da turma em que a pes-
quisa foi realizada. Após esse momento inicial, realizamos uma leitura de todo 
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o material produzido e outras leituras mais apuradas para seleção dos dados 
que dialogam com a problemática de pesquisa deste estudo de mestrado. 

Cumprido esses procedimentos, organizamos os dados de modo a tra-
zer reflexões sobre as práticas pedagógicas entre os professores do ensino 
comum e o de educação especial, visando ao direito de aprender na escola 
comum, por intermédio de momentos de observação e entrevistas com os 
participantes do estudo.
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“A educação deve desempenhar o papel central na 
transformação do homem – o caminho de formação 
social consciente das novas gerações, a forma básica 
para transformar o tipo humano histórico. As novas 
gerações e suas novas formas de educação represen-
tam o caminho principal que a história seguirá para a 
criação do novo homem.”

(VIGOTSKI, 2004, p. 181).

Para a continuidade deste livro, trazemos análises sobre questões que im-
plicam as práticas pedagógicas mediadas por professores do ensino comum e 
os de educação especial, visando à escolarização de estudantes com deficiên-
cia intelectual nos anos finais do ensino fundamental.

A concepção de deficiência intelectual

Analisando questões que implicam as práticas pedagógicas em educa-
ção especial na escola investigada, considerando a matrícula dos estudantes 
com deficiência intelectual nos anos finais, a definição do que venha a ser a 
deficiência intelectual se colocou como uma categoria a ser considerada. Os 
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professores, ao serem questionados, no momento de entrevista, sobre como 
definem o estudante com deficiência intelectual e tal condição, trouxeram re-
flexões plurais. Podemos dizer que as principais compreensões dos docentes 
perpassam pela: a) deficiência como desvio produzido por questões biológi-
cas; b) mescla entre o desvio e a possibilidade de aprender; c) um sujeito que 
aprende dadas as mediações necessárias.

Deficiência intelectual: desvio produzido por questões  
biológicas

Sobre a primeira compreensão — a deficiência intelectual como resultado 
de disfunções orgânicas — temos as seguintes narrativas produzidas pelos 
profissionais envolvidos na pesquisa:

Essa pergunta é bem difícil, mas de forma genérica 
e considerando minha experiência em sala de aula, 
acredito que uma pessoa com deficiência intelectual é 
aquela que tem dificuldade de processar informações, 
realizar algumas tarefas que demandam um nível de 
dificuldade caracterizando um atraso no seu desenvol-
vimento (PROFESSOR DE CIÊNCIAS).

Eu compreendo que são aqueles que têm um pequeno 
atraso cognitivo em relação aos estudantes sem defi-
ciência (DIRETORA).

Nascem com alguma disfunção cerebral, alguma situa-
ção neurológica que os diferem daqueles que não têm 
deficiência [...] (PEDAGOGO).

As narrativas apresentadas evidenciam uma concepção de deficiência as-
sociada ao imaginário social que a relaciona com a patologia. Segundo Vigot-
ski (2019), a deficiência orgânica é tema que produz divergência entre estu-
diosos. Um grupo a analisa sobre a ótica clínica e destaca o déficit. O campo 
da matriz histórico-cultural entende o humano se constituindo sujeito nas 
relações estabelecidas com o meio, os instrumentos, os signos e a linguagem. 
Assim, o sujeito com deficiência não é reduzido a uma condição, mas alguém 
que vai sendo inserido nos processos civilizatórios a partir da utilização dos 
elementos explicitados que implicam o desenvolvimento do seu intelecto. 

Sob a influência do ponto de vista pessimista a respeito 
das crianças com atraso mental, ocorre geralmente a 
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redução das exigências, o estreitamento notório, a re-
dução dos limites e fronteiras que a educação dessas 
crianças estabelece. Sob a influencia desse ponto de 
vista, como é natural, surgem as tendências de mini-
mizar a aspiração, a reduzir as tarefas educativas com 
relação a essas crianças, até o mínimo possível, e limi-
tar-se ao mais necessário (VIGOTSKI, 2019, p. 319).

Amaral (1998) dialoga com a provocação explicitada, quando entende 
que a sociedade contemporânea produz um ideário humano. A aproximação 
ou semelhança com essa idealização é perseguida, consciente ou incons-
cientemente. Qualquer pessoa que “desvia” é significada como possuindo 
diferença significativa, o desvio, a anormalidade. Segundo a autora, a pato-
logização produz carga depreciativa que passa a ser absorvida socialmente 
para marginalizar e excluir a pessoa. Em uma relação simétrica, são rotu-
lados como os “outros”, ou seja, pessoas que fogem ao padrão e são vistas 
como periculosidade social e escolar.

Nesse conjunto, temos as pessoas com deficiência intelectual que, de acor-
do com Mafezoni e Simon (2020), têm seus processos de aprendizagem e 
desenvolvimento, em muitos cenários educativos, simplificados a condições 
orgânicas. Com isso, são estigmatizadas como tendo dificuldades de apren-
der e/ou com raciocínio lento. Esse imaginário é construído por vários fato-
res, dentre eles, uma postura pedagógica que rotula o estudante e dele retira 
as possibilidades de se apropriar da cultura historicamente produzida e das 
relações/desenvolvimento entre pares. Como modo de enfrentar esse cenário, 
as autoras problematizam:

[...] observa-se a emergência de um novo paradigma, 
voltado à compreensão da pessoa com deficiência inte-
lectual como um sujeito de direitos e potencialidades. 
Esse novo imaginário social, verdadeiramente alinha-
do aos desígnios da Educação Inclusiva, representa 
uma tendência crescente não apenas entre aqueles que 
trabalham com o público-alvo da educação especial, 
mas também entre todos os sujeitos escolares (MAFE-
ZONI; SIMON, 2020, p.12).

Os momentos de observação do cotidiano na turma do 7° ano possibilita-
ram que refletíssemos sobre como a leitura da deficiência intelectual associada 
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às questões orgânicas impactava o planejamento e a mediação das práticas pe-
dagógicas, conforme recorte trazido do diário de campo do pesquisador:

Observar o cotidiano da escola nos permitiu verificar o 
modo como a estudante com deficiência intelectual era 
significada por alguns professores. Havia narrativas 
que diziam que ela era um dos maiores desafios para a 
turma do 7° ano. Por possuir o diagnóstico era enten-
dida como alguém que tinha o cérebro afetado. Pouco 
se falava nas condições de aprendizagem oportuniza-
das, mas de um corpo que biologicamente se desviava 
do padrão. Falava-se de uma mente que não aprendia, 
porque estava afetada. O fato de não ter consolidado os 
processos de apropriação da leitura e da escrita aden-
sava esse cenário e levava os educadores a se pergun-
tarem que sentidos teriam os conteúdos das disciplinas 
para a discente. Além disso, ressentiam-se da falta de 
formação, principalmente, na área da alfabetização, já 
que cursaram disciplinas direcionadas à docência para 
a segunda etapa do ensino fundamental. Diante disso, 
a professora de educação especial era vista como a res-
ponsável pela escolarização da estudante. Na ausência 
dela, a cuidadora acabava assumindo uma função pe-
dagógica, mesmo sem formação e distante das atribui-
ções previstas em seu contrato de trabalho (DIÁRIO 
DE CAMPO, 09/09/2022). 

As narrativas e as questões observadas indicam que os modos como a defi-
ciência intelectual é concebida na escola refletem no planejamento e na media-
ção dos processos de ensino e aprendizagem e nas práticas pedagógicas. Com 
isso, são direcionadas atividades que reduzem o currículo a ações simplórias, 
como: reconhecimento de letras, sílabas e palavras simples, escrita do primeiro 
nome do discente, números, jogos, atividades de recorte e colagem, dentre ou-
tras. Conforme problematiza Jesus et al. (2015), são propostas pensadas para as 
deficiências dos discentes e não para sujeitos histórico-culturais.

Para Vigotski (1991), as questões biológicas fazem parte do desenvolvi-
mento humano, no entanto são os processos de apropriação cultural que in-
cidem decisivamente na constituição do sujeito como histórico e social. Essa 
linha de pensamento pode colaborar para que os profissionais da educação 
não simplifiquem a pessoa com deficiência intelectual à causa orgânica, mas 
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a conceba como alguém que aprende a partir do momento em que as condi-
ções pedagógicas são mediadas.

Diante disso, emerge a importância do fortalecimento da formação e dos 
saberes-fazeres dos profissionais da educação para buscar práticas pedagógicas 
que apontem caminhos alternativos para o estudante aprender, considerando 
que a aprendizagem é impulsionadora do desenvolvimento humano e a apro-
priação da cultura historicamente produzida é que leva o sujeito a encontrar 
condições para superar alguns obstáculos trazidos pela própria deficiência.

Deficiência intelectual: uma mescla entre o desvio e a  
possibilidade de aprender

Avançando nos modos como a deficiência intelectual é compreendida na 
escola pesquisada, temos narrativas que mesclam o déficit, a limitação e a 
dificuldade à ideia de o estudante com deficiência intelectual poder ser envol-
vido em questões curriculares. Podemos dizer que aqueles que se aproximam 
do esperado pela escola podem aprender alguma coisa e os que se distanciam 
dessa “expectativa” trazem condições biológicas que sobrepõem às possibili-
dades de apropriação do conhecimento. Vejamos o que dizem as narrativas:

São alunos com certo déficit ou atraso intelectual, 
aqueles que apresentam limitações na forma de apren-
der, isso não quer dizer que eles não aprendam, mas 
com algumas dificuldades daqueles que não têm essa 
deficiência (PROFESSOR DE GEOGRAFIA).

Olha, eu percebo que cada estudante com deficiência 
intelectual apresenta algumas características seme-
lhantes e distintas também. Algumas semelhanças são 
as maneiras mais específicas de absorver o conteúdo 
com um ritmo diferente. Alguns levam um pouco maior 
de tempo. Outros, às vezes, não. São alunos com algu-
mas limitações no processo de aprender, porém capazes 
de acompanhar os conteúdos e adquirir conhecimento 
(PROFESSORA DE MATEMÁTICA).

Um indivíduo com potenciais a serem desenvolvidos, 
mas com limitações, dificuldades a serem superadas e 
com ritmos de aprendizagem diferente (PROFESSO-
RA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL).
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Embora as narrativas acenem para a possibilidade de aprender, as ques-
tões biológicas ainda emergem. Os professores parecem transitar entre apos-
tar no aluno e conviver com olhares no que significa a deficiência intelectual 
a partir do paradigma biológico.

Temos a leitura da deficiência intelectual a partir da comparação com o 
“dito normal”. Àqueles que são significados com maiores comprometimentos 
são reduzidos a uma condição biológica, contexto que vai na contramão dos 
estudos de Vigotski (1991) que compreendem o ser humano como histórico e 
cultural e com condições de desenvolver suas funções psicológicas superiores 
quando as devidas condições são ofertadas, o que favorece a apropriação da 
cultura, da linguagem e das relações com o outro. Naqueles que mesmo com 
o diagnóstico, trazem respostas de aprendizagem mais próximas do esperado 
pela escola, recaem olhares que acenam para possibilidades de intervenção 
de caráter pedagógico.

Esse modo dúbio de a escola tratar a deficiência intelectual nos leva a re-
correr aos estudos da matriz histórico-cultural que compreendem as funções 
psicológicas superiores constituídas no processo do desenvolvimento histó-
rico da humanidade. Ao analisar a pessoa com “atraso mental”, ou seja, com 
deficiência intelectual, Vigotski (2019) sinaliza que essas funções, quando 
atreladas ao defeito, tornam-se um ponto fraco nas características desse su-
jeito. Por isso, o autor aponta que “[...] devem ser dirigidos todos os esforços 
da educação, com o fim de romper a corrente no ponto mais fraco” (VIGOT-
SKI, 2019, p. 296) para potencializar caminhos alternativos que levem esse 
sujeito a criar suas relações com os aportes culturais socialmente constituí-
dos. Nessa linha de pensamento, o autor afirma:

Por que as funções superiores apresentam um desen-
volvimento insuficiente na criança com atraso mental? 
Não é porque o defeito impeça diretamente isso ou tor-
ne impossível seu surgimento. Pelo contrário, a pesqui-
sa experimental demonstrou agora, de forma acertada, 
que, em princípio, é possível desenvolver, inclusive na 
criança com atraso mental, os tipos de atividade que 
constituem a base das funções superiores (VIGOTS-
KI, 2019, p. 296).

Assim, é importante que a escola constitua outro olhar sobre a pessoa 
com deficiência intelectual para significá-la como um indivíduo que vai se 
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constituindo sujeito pela via das oportunidades de aprendizagem mediadas, 
rompendo com paradigmas que simplificam a pessoa a uma condição orgâ-
nica. Por isso, a escola tem um importante papel na formação desse sujeito 
por promover, de modo intencional, o acesso à cultura, o que requer planeja-
mento, mediação, acompanhamento, avaliação formativa e a busca constante 
por alternativas que possibilitem a superação de desafios que atravessam os 
processos de ensino e aprendizagem na escola.

Outro momento de observação nos ajuda a evidenciar essa dubiedade me-
diante os modos de significar a deficiência intelectual. Podemos dizer de pro-
fessores que tentam realizar algum tipo de intervenção pedagógica nos casos 
de discentes alfabetizados, considerando o currículo comum. Para os casos 
que não apresentavam tais conhecimentos, recaíam a leitura pormenorizada 
de deficiência intelectual, com a prática de currículos paralelos em uma mes-
ma turma, a depender da maneira como a condição da pessoa é interpretada. 

Com a concepção de deficiência produzida entre o déficit e a possibilidade 
de aprender, outras práticas pedagógicas são planejadas e mediadas, conforme 
o excerto do diário de campo. Deparamo-nos com a ideia de flexibilização, 
adaptação e adequação curricular na lógica de supressão de conteúdos e apre-
sentação de conhecimentos não significativos para casos que se diferiam mais 
drasticamente do padrão e tentativas de envolver aqueles vistos como capazes 
de se “ensinar alguma coisa” nas práticas pedagógicas da classe comum:

Ao entrar na turma do 7° ano, pudemos observar como 
se realiza o envolvimento dos estudantes com deficiên-
cia intelectual nas aulas. Segundo a docente responsá-
vel pela disciplina, o planejamento com a professora de 
educação especial praticamente não acontecia. Diante 
disso, considerando que na turma havia dois discen-
tes com deficiência intelectual, as práticas pedagógicas 
planejadas e mediadas eram influenciadas pelas leitu-
ras sociais atribuídas a essa condição do sujeito. Para 
uma estudante ainda em processo inicial de alfabeti-
zação, pairava a ideia de que ela não tinha condição 
de se apropriar dos conteúdos programáticos do ano 
escolar em que estava matriculada. A alfabetização era 
um pré-requisito que a aluna, na avaliação dos profes-
sores, não dispunha. Portanto, questionavam-se os por-
quês de ela estar no 7° ano. Diante disso, a professora 
adquiriu um livro que trazia um conjunto de atividades 
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um tanto simplórias e que se distanciavam do currículo 
da classe. Destacavam-se caça-palavras, jogo dos sete 
erros, jogos matemáticos, cruzadinhas, reconhecimento 
de números, dentre outros. No caso do outro estudante 
também com deficiência intelectual, no entanto alfabeti-
zado, a leitura social sobre sua condição imprimia práti-
cas pedagógicas a partir da proposição apresentada para 
os demais discentes. Assim, dentro de uma mesma sala 
de aula, a depender dos modos como a deficiência era 
significada, aproximava-se ou distanciava-se o sujeito 
do que era proposto para a turma (DIÁRIO DE CAM-
PO, 04/08/2022).  

Como podemos verificar, a não apropriação da leitura e da escrita tem 
sido utilizada como dispositivo para a avaliação diagnóstica do estudante 
com deficiência intelectual e a produção de rótulos e estigmas. Assim, quan-
do a criança ainda não sabe ler e escrever e está nos anos finais do ensino 
fundamental, ocorre o afastamento do professor do ensino comum do proces-
so de escolarização e do planejamento de práticas pedagógicas para envolvê-
-la no currículo escolar. 

A apropriação da leitura e da escrita não deve ser um elemento diagnósti-
co para excluir o estudante da apropriação dos conhecimentos historicamente 
acumulados. Ao contrário, deve ser reconhecida como um direito e uma ne-
cessidade à humanização e à inclusão social. A alfabetização tem se colocado 
como um dos maiores desafios no campo educacional, inclusive, na educação 
especial. Precisamos investir na formação de professores e nas condições de 
trabalho docente para que esses profissionais compreendam apropriação da 
linguagem como “[...] uma atividade cultural complexa que torne seu ensino 
atividade discursiva e cognitiva promotora do desenvolvimento dos proces-
sos intelectuais superiores” (VIGOTSKI, 1991, p. 156).

Até agora, a escrita ocupou um lugar muito estreito na 
prática escolar, em relação ao papel fundamental que ela 
desempenha no desenvolvimento cultural da criança. 
Ensina-se as crianças a desenhar letras e construir pa-
lavras com elas, mas não se ensina a linguagem escrita. 
Enfatiza-se de tal forma a mecânica de ler o que está 
escrito que se acaba obscurecendo a linguagem escrita 
como tal (VIGOTSKI, 1991, p. 119).
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Cabe destacar que, no imaginário de uma docente, a única pessoa que 
possui dificuldades na escola é aquela considerada com deficiência intelec-
tual. Chamamos a atenção para a importância de a unidade de ensino re-
fletir sobre os usos e os impactos dos diagnósticos na produção social da 
deficiência, principalmente nesse momento histórico marcado pela Covid-19, 
que afastou os estudantes do convívio escolar e produziu maior distorção na 
relação idade, conteúdo e série (WILL; CAETANO, 2022).

Com isso, há de se ter o cuidado para não significar os estudantes que de-
mandam apoios pedagógicos como tendo deficiência intelectual, bem como 
aqueles que apresentam diagnóstico com essa condição como os únicos que 
encontram desafios nos processos de escolarização. Vigotski (1991) afirma que a 
apropriação do conhecimento não é linear, mas constituída de evoluções e invo-
luções, cabendo à escola possibilitar mediações qualitativamente capazes de le-
var os estudantes a superar obstáculos nos processos de ensino e aprendizagem. 

A concepção de deficiência intelectual amplamente marcada por ques-
tões biológicas afeta o planejamento e a mediação das práticas pedagógicas. 
Desse modo, muitas atividades descontextualizadas que não colaboram com 
o desenvolvimento do estudante e com a apropriação do conhecimento são 
levadas para a classe comum. Segundo Bridi (2011), muitos docentes conce-
bem a deficiência intelectual pautada na falta/limitação, por isso planejam e 
medeiam práticas pedagógicas para as limitações e as dificuldades dos estu-
dantes, e não para sujeitos complexos.

Compreendemos a importância de fortalecer os saberes-fazeres docen-
tes, porque implicam diretamente os modos como os professores significam 
os alunos e medeiam os conhecimentos com esses sujeitos. Conforme nos 
faz pensar Vigotski (2019), o desenvolvimento insuficiente das funções men-
tais estabelece relação direta com a insuficiência das práticas pedagógicas. 
Quando elas não possibilitam a apropriação do conhecimento, as condições 
orgânicas acabam prevalecendo. Ao contrário, quando as oportunidades de 
aprender são possibilitadas, o sujeito encontra outras alternativas para lidar 
com a sua condição e para estabelecer relações com o meio social.
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Deficiência intelectual: o sujeito que aprende dadas as  
mediações necessárias

Ainda com referência à questão sobre os modos como os professores 
significam a deficiência intelectual, uma terceira compreensão se pauta na 
seguinte concepção: uma condição em que, conforme as oportunidades de 
aprendizagem, os estudantes podem encontrar meios para superar obstáculos 
e acompanhar os processos de apropriação do conhecimento. Esse contexto 
demanda parcerias entre o ensino comum e o atendimento educacional espe-
cializado na busca por suporte para o aluno aprender: 

Considero um aprendiz capaz de se adaptar e superar 
as dificuldades de aprendizagem no ano que está cur-
sando, tendo condições de superar e acompanhar de 
acordo com as adaptações e parceria da professora de 
educação especial que atua na turma nos dando su-
porte para a superação de cada aluno com deficiência 
intelectual. Acredito que a criança nasce com essa de-
ficiência e que pode, de acordo com o tempo na escola, 
aprender e superar obstáculos na aprendizagem (PRO-
FESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA).

São alunos que conseguem aprender, podem e devem 
aprender porque todos nós aprendemos com e sem defi-
ciência, aprendemos todos os dias alguma coisa. Os es-
tudantes com deficiência têm algumas peculiaridades, 
seja na forma de aprender como também no cognitivo. 
São crianças que têm alguma questão neurológica dife-
rente daqueles que não nasceram assim, mas aprendem 
quando são ensinados (COORDENADORA).

A partir dessa terceira concepção, o diário de campo traz ações de pla-
nejamento e de mediação de práticas pedagógicas pela docente de Língua 
Portuguesa, considerando a busca para envolver os estudantes nas aulas mi-
nistradas com a turma do 7° ano:

Em observação, num momento de planejamento na sala 
dos professores, verifiquei que as docentes (Educação 
Especial e a de Língua Portuguesa) se organizaram para 
pensar sobre como promover a acessibilidade curricu-
lar para a estudante com deficiência intelectual. Sendo 
assim, elas estabeleceram atividades para que os con-
teúdos previstos para a turma fossem os mesmos para 
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a discente. Em uma das aulas, o conteúdo programático 
foram os verbos. Para que a aluna tivesse acesso a esse 
conhecimento, a aula ocorreu da seguinte maneira: a 
professora do ensino comum explica para a turma qual 
a função do verbo no cotidiano das pessoas. Apresentou 
um texto demostrando como identificá-los e as diver-
sas maneiras de conjugação. Em seguida, a docente se 
reporta à estudante com deficiência intelectual junto à 
professora de educação especial e trabalha com um tex-
to diferente da turma. No entanto, elas abordam os ver-
bos presentes no texto e explicam o uso dos verbos no 
dia a dia. Explicam para a estudante como o conteúdo é 
vivido por ela, como andar, falar, brincar, comer, beber, 
dançar, pular, cantar, dormir, dentre outros. Nesse texto, 
havia algumas imagens das ações citadas. Assim, uma 
das atividades consistia em recortar e escrever o nome 
da imagem. Tal tarefa foi desenvolvida pelas duas pro-
fessoras com a discente. Esse movimento auxiliava no 
processo da apropriação da leitura e escrita. No caso do 
outro estudante com deficiência intelectual, foi proposta 
a mesma atividade da turma, já que se encontrava al-
fabetizado, recebendo apoio das duas docentes quando 
solicitado (DIÁRIO DE CAMPO, 04/10/2022).

Os estudos de Vigotski (1991, 2019) problematizam a produção de cami-
nhos alternativos para se aprender quando as condições favorecem a aprendi-
zagem. Para Vigotski (2019), a inclusão de alunos com deficiência nas escolas 
comuns é essencial para o desenvolvimento educacional de todos os estudan-
tes. Acreditamos que esse ambiente deve ser um espaço inclusivo e que todas 
as crianças tenham oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento, inde-
pendentemente de suas limitações físicas ou mentais. O autor argumenta que 
a inclusão de discentes com deficiência proporciona benefícios significativos 
para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores quando a ação 
pedagógica se compromete com a mediação do conhecimento, levando a tur-
ma a lidar com a diversidade e o respeito às diferenças.

Assim, verificamos que os professores concebem a deficiência intelectual 
de modo plural. Conforme apontam as narrativas, temos também professores 
que apostam no humano como alguém que aprende. Tal defesa também é 
encontrada na obra de Meirieu (2002) que aposta na educabilidade humana 
e no vínculo social entre a pessoa e a sociedade pela via do conhecimento.
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Essas diferentes concepções reverberam nas práticas pedagógicas, pois, de 
acordo com Mafezoni, César e Souza (2020, p. 157), “[...] compreendemos que 
ainda há um longo caminho a ser percorrido, a fim de superar as barreiras 
encontradas na sociedade, que ainda carrega preconceitos sobre a deficiência”.

Finalizamos a análise dessa categoria trazendo o diálogo com uma pro-
fessora que nos chamou a atenção. Assim, disse: “[...] é importante acreditar 
que esses estudantes são capazes de aprender, inclusive nós, professores, pre-
cisamos encarar esse desafio como oportunidade para aprendermos com eles 
também” (PROFESSORA DE LÍNGUA PORTUGUESA).

A provocação da docente nos permite refletir que o planejamento e a me-
diação das práticas pedagógicas com estudantes que apresentam deficiência 
intelectual se configuram em uma oportunidade de formação continuada em 
contexto. Trata-se de um novo paradigma, pois o professor, além de ensinar, 
também aprende. Jesus et al. (2015) afirma que esses profissionais, quando 
se comprometem com a aprendizagem do discente, ressignificam as políticas 
locais, a própria formação e as práticas pedagógicas, interferindo no engen-
dramento das ações da escola. O compromisso ético dos profissionais da edu-
cação para com a escolarização do estudante com deficiência intelectual tem 
contribuído para pensarmos que:

[...] o conceito de deficiência intelectual tem sofrido 
modificações, o que pode auxiliar no olhar e na com-
preensão social acerca do fenômeno da deficiência 
intelectual e da pessoa que vive essa condição, com 
uma visão mais humanizada em relação ao indivíduo 
(MAFEZONI; CÉSAR; SOUZA, 2020, p. 157).

Os dados anunciados nos ajudam a entender o quanto a rede dialógica 
constituída entre os pesquisadores e os participantes da pesquisa promoveu 
momentos de reflexão crítica sobre os saberes-fazeres docentes, as práticas 
pedagógicas planejadas e mediadas e os processos de inclusão dos estudan-
tes com deficiência intelectual nos anos finais do ensino fundamental na 
escola pesquisada.

Os espaços-tempos de planejamento

Dando continuidade à análise, uma segunda categoria diz respeito ao pla-
nejamento para a mediação das práticas pedagógicas em uma perspectiva 
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inclusiva. Na escola, o planejamento também se realiza de modo plural: a) 
coletivamente entre o ensino comum e o especial; b) às vezes, entre esses 
segmentos; c) de modo individual. 

Coletivamente entre o ensino comum e o especial

Há professores que falam de planejamento realizado de modo coletivo entre 
o docente do ensino comum, o de educação especial e o pedagogo. As narrati-
vas trazem a importância do planejamento coletivo por possibilitar um conjun-
to de ações significativas ao trabalho docente. Nesse sentido, sentar junto para 
planejar as práticas pedagógicas fortalece a parceria e corrobora a inclusão 
dos estudantes com deficiência intelectual em sala de aula. Com isso, os pro-
fissionais do ensino comum se sentem mais seguros e/ou amparados quando o 
pedagogo e o professor especializado se fazem presentes nesse momento. 

Funciona da seguinte forma: no dia do meu PL, eu sen-
to com a professora de Educação Especial com a parti-
cipação do pedagogo para traçarmos os objetivos para 
os alunos, tanto o Alfredo quanto a Alice. A questão 
mais desafiadora é pensar atividades para a Alice, por-
que, além de faltosa, ela ainda está sendo alfabetizada. 
Então, esse tem sido nosso desafio, porque eu não sou 
alfabetizador (PROFESSOR DE CIÊNCIAS).

O planejamento é desenvolvido para a turma e adapta-
do com a professora de educação especial, conforme a 
necessidade de cada educando, de acordo suas necessi-
dades (PROFESSORA DE LÍNGUA PORTUGUESA).

As provocações trazidas encontram sustentação nas teorizações de Vi-
gotski (1991), quando entende que, por mais que o indivíduo tenha, biologi-
camente, potencial para se desenvolver, se ele deixa de interagir com seus 
pares, suas potencialidades deixam de ser desenvolvidas. Podemos aproxi-
mar essa defesa do planejamento coletivo por possibilitar aos profissionais da 
educação investigar as trajetórias discentes, as relações entre os conteúdos 
programáticos das disciplinas, as metodologias que respondem às necessida-
des de aprender dos alunos e os modos de avaliar dentro de uma perspectiva 
inclusiva. Entendemos que essa compreensão é compartilhada pelos profes-
sores que acima narraram, tendo em vista, conforme problematizam Capelli-
ni e Zerbato (2022, p. 87), que,
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[...] quando o professor da classe comum trabalha em 
colaboração com o professor de Educação Especial, 
o processo de formação e o aprendizado acontecem 
simultaneamente em sala de aula e o profissional das 
disciplinas comuns aprende a realizar práticas inclu-
sivas, mesmo quando o professor de Educação Espe-
cial não está presente.

Tal ação fomenta a corresponsabilização com os processos de ensino e 
aprendizagem dos estudantes público-alvo da educação especial e fortalece o 
compromisso da escola e de seus profissionais na escolarização desses sujeitos. 
Portanto, o planejamento coletivo é uma ferramenta significativa para práticas 
pedagógicas em uma perspectiva inclusiva. Conforme alerta Vigotski (1991, 
2019), se o processo de apropriação do conhecimento é uma ação mediada, ela 
necessita ser planejada coletivamente para evitar a fragmentação do saber e 
contribuir para que os objetivos educacionais sejam alcançados.

A perspectiva de planejamento com lógica coletiva nos permite trazer 
um momento entre o professor de Ciências, o de Educação Especial e o Pe-
dagogo que, juntos, buscaram sistematizar estratégias para a acessibilidade 
curricular visando ao envolvimento dos estudantes público-alvo da educação 
especial no trabalho pedagógico da classe comum:

Na sala do pedagogo, foi realizado o planejamento com 
os professores de Ciências e de Educação Especial. A 
atividade foi pensar como trabalhar o conteúdo sobre 
as células e suas funções. Os professores acordaram, 
juntamente com o pedagogo, em produzir com a tur-
ma maquetes. Em sala de aula, passamos a observar o 
planejado. Após uma aula expositiva, utilizaram dois 
vídeos que abordaram o conteúdo. Com o transcorrer 
das aulas, a maquete foi confeccionada. Foi possível 
verificar que um dos estudantes com deficiência in-
telectual participou de maneira ativa desse processo. 
Demostrou certa autonomia na confecção da maquete 
com seus pares. Já a outra estudante com deficiência 
intelectual faltou no dia. Cabe ressaltar que esse mo-
vimento planejado reverberou em uma prática pedagó-
gica que podemos considerar significativa para toda a 
turma. Os estudantes gostaram de confeccionar o ma-
terial para uma exposição no mês de outubro – Feira de 
Ciências (DIÁRIO DE CAMPO, 03/08/2022).
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Diante desse cenário, acreditamos que o planejamento coletivo, além de 
favorecer a acessibilidade curricular, possibilita atender às necessidades es-
pecíficas dos alunos público-alvo da educação especial e dos demais discen-
tes. Reforçamos a ideia dessa perspectiva de planejamento como uma estra-
tégia de formação em contexto, por permitir que os professores estudem, 
troquem experiências, assumam ações conjuntas e pensem em alternativas 
para as práticas pedagógicas, tendo como base um currículo comum.

As discussões apresentadas nos permitem compreender o quanto é funda-
mental a organização de espaços-tempos formativos que possibilitem “[...] ao 
professor refletir sobre os processos educacionais e possibilidades de organi-
zação de sua ação docente com vistas a garantir o acesso aos conhecimentos 
por todos os estudantes” (KÖNIG; BRIDI, 2021, p. 22).

Planejamento: às vezes coletivo entre os segmentos

Na escola pesquisada, temos também o planejamento que mescla a ação 
solitária e a coletiva. Deparamo-nos com narrativas que sinalizam que a prá-
tica de sentar junto ocorre, mas, nem sempre, evidenciando os diferentes mo-
dos como o planejamento é realizado na unidade de ensino. Vários elementos 
implicam a dinâmica: falta de professores, dificuldade na composição dos 
horários, resistências, demandas surgidas no cotidiano da escola, responsabi-
lização do discente com deficiência ao professor de educação especial, pouca 
aposta na educabilidade, dentre outras:

É feito, às vezes, com a presença do pedagogo e da pro-
fessora de educação especial. Quando ocorre sem a pre-
sença de um desses profissionais, eu tento programar 
algo pensando nos alunos com deficiência intelectual, 
até porque eles têm o mesmo direito de aprender que os 
outros. Algumas atividades eu faço adaptação outras eu 
aplico da mesma forma para todos, quando vejo que dá 
pra eles alcançarem (PROFESSOR DE GEOGRAFIA).

Pensando o aluno com deficiência intelectual, entendo 
que o planejamento é algo importante para pensar algu-
mas formas de ensino dos conteúdos. Digo isso, porque, 
muitas vezes, ele não ocorre assim. Mas, ao desenvolver 
o planejamento e o plano de ensino para o ano letivo 
vigente, realizo juntamente com o pedagogo e algumas 
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vezes a professora de educação especial se faz presente 
(PROFESSORA DE MATEMÁTICA).

As narrativas explicitadas trazem outros olhares sobre os planejamentos. 
Parecem sinalizar que a presença do professor de educação especial e do 
pedagogo ocorre, mas nem sempre. Esse cenário nos faz pensar no como sis-
tematizador do trabalho educativo, porque, por meio dele, podemos conhecer 
a escola e projetar/organizar suas ações. 

Para Veiga (2002), a elaboração do Projeto Político-Pedagógico perpassa 
pela capacidade de a escola delinear sua identidade. Isso possibilita signifi-
cá-la como espaço público, lugar de debate, do diálogo e da reflexão coletiva. 
Ele poderá fornecer indicações e decisões coletivas sobre a organização dos 
planejamentos entre os professores envolvidos com a escolarização dos alu-
nos com deficiência intelectual, evitando que eles ocorram de modo improvi-
sado e sem sistematização.

Destacamos, também, a importância de o pedagogo organizar os plane-
jamentos de modo a favorecer o compartilhamento das ações pedagógicas 
realizadas na/da escola. Esse profissional pode sistematizar oportunidades 
para que os demais educadores aprofundem seus saberes sobre o planejamen-
to e, coletivamente, trabalhem em função de sua realização. Por isso, para 
Carbello (2013, p. 91),

[...] o papel do pedagogo é fundamental na organiza-
ção de um trabalho pedagógico coerente. No entanto, 
as ações pedagógicas são desenvolvidas em diferen-
tes setores que compõem a organização escolar, fato 
este que torna o processo coletivo e não individual. O 
entendimento, de senso comum, que um profissional 
é o grande responsável pela transformação da escola 
é um terrível engodo. O pedagogo exerce um papel 
central como articulador do processo educativo, mas, 
sozinho, não tem poder para estimular a participação 
da comunidade na gestão da escola. Esse é um desa-
fio político e social, engendrado em bases complexas 
da organização da sociedade, extrapolando as ações 
pelas quais o pedagogo responde.

A perspectiva de planejamento trazida nessa subcategoria vai na contra-
mão dos estudos da matriz histórico-cultural que entende que o aprendizado 
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estabelece relação com o impulsionar do desenvolvimento humano, tendo 
a escola papel essencial na formação desse sujeito, por isso a mediação pe-
dagógica é um ato intencional (VIGOTSKI, 1991). Sobre os momentos de 
planejamento, a docente de educação especial reafirma o debate trazido nessa 
subcategoria, dizendo que:

Ocorre visando às especificidades do aluno. Tento reali-
zar com os professores regentes (alguns eu consigo, ou-
tros não). Muitos são solícitos, sentamos para planejar, 
na medida do possível, nos dias de planejamento de cada 
um. Algumas vezes, não dá por conta do conflito de ho-
rários (PROFESSORA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL). 

A narrativa da docente reitera a importância de a escola sistematizar os pla-
nejamentos. Chama a atenção para o fato de alguns professores serem solícitos, 
deixando, nas entrelinhas, a ideia de que outros são resistentes aos apoios espe-
cializados. Isso nos permite defender a cultura do sentar com o outro. Normati-
vas brasileiras (BRASIL, 2009, 2011) sinalizam que o atendimento educacional 
especializado é complementar/suplementar ao currículo escolar. Diante disso, 
ficam questões: sem planejamento coletivo, como a docente de educação espe-
cial apoiará a acessibilidade curricular? O que irá complementar/suplementar? 
Como mediará às práticas pedagógicas, distanciando-se do improviso, se não 
conhecer o que será explorado com a classe/aluno?

O planejamento é reconhecido como um elemento importante para a media-
ção das práticas pedagógicas com os estudantes com deficiência intelectual e 
pela equipe de gestão da escola: a diretora, a coordenadora e o pedagogo. Com 
a pesquisa, eles encontraram oportunidades para refletir sobre como contri-
buem para que os planejamentos sejam realizados e incorporados ao trabalho 
da classe comum e das ações especializadas, conforme excertos que seguem:

Como gestora, oriento a equipe pedagógica a planejar 
com os professores de educação especial e regentes 
(DIRETORA).

Então, essa parte é mais com os pedagogos, penso 
que seja importante todos se envolverem (COORDE-
NADORA).

Ele é feito, na maioria das vezes, comigo e os profes-
sores tanto da educação especial e regentes. Algumas 
vezes, não estou presente, porque é muita tarefa vinda 
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da Semed para fazer, mas é importante esse momento 
para traçarmos estratégias de ensino para os estudan-
tes com deficiência intelectual, uma vez que, nesse mo-
mento, me dedico a isso também (PEDAGOGO). 

Essa discussão nos recorda os estudos de Vigotski (1991) que compreen-
dem o quanto o desenvolvimento mental humano não é dado a priori, não é 
imutável e universal, não é passivo nem tampouco independente do desen-
volvimento histórico, das formas sociais da vida humana e da criação de 
condições para o sujeito se apropriar da cultura. Assim, ao considerarmos 
que a ação educativa é intencional e mediada, é tarefa da equipe de gestão da 
escola organizar espaços-tempos para que se possa planejar coletivamente, 
visando a uma formação humana crítica e inclusiva.

Trazendo novamente o diário de campo para refletir sobre a importância 
dos planejamentos coletivos na mediação das práticas pedagógicas com os 
estudantes com deficiência intelectual nos anos finais do ensino fundamental, 
temos as contribuições que as ações coletivas proporcionaram para o fortale-
cimento do direito de aprender desses sujeitos a partir do currículo comum e 
das relações entre pares.

No laboratório de informática, o professor de Geogra-
fia trabalhou o conteúdo sobre os diferentes tipos de re-
gionalização. Apresentou um vídeo explicativo e, logo 
após, conversou com os estudantes sobre o tema. Soli-
citou aos discentes que se sentassem juntos. Verifiquei 
que o estudante com deficiência intelectual logo divide 
o espaço com seus pares. Já a estudante senta-se sozinha 
e ninguém busca unir-se a ela. Ao retornar para sala de 
aula, é proposta uma atividade direcionada a todos. O 
professor explica, com o auxílio de um mapa fixado no 
quadro, as regiões brasileiras e pede que os discentes 
preencham uma folha (atividade xerografada). Tratava-
-se de um exercício que exigia que os discentes colo-
rissem o mapa do Brasil e identificassem as diferentes 
regiões. Essa atividade foi realizada por todos os estu-
dantes, inclusive o aluno com deficiência intelectual al-
fabetizado, exceto a que apresentava o mesmo diagnós-
tico, mas em processo inicial de apropriação da leitura e 
da escrita. Ela foi direcionada a trabalhar com massinha 
de modelar, sem relação com o conteúdo explorado com 
a turma. Cabe destacar que a professora de educação 
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especial estava em outra turma prestando atendimento 
educacional especializado a outro estudante (DIÁRIO 
DE CAMPO, 12-8-2023).

Os modos como as práticas pedagógicas são planejadas recebem influên-
cias da perspectiva de deficiência intelectual que permeia o cotidiano da es-
cola. A leitura social produzida sobre o sujeito reflete nas atividades pro-
postas e planejadas pelos professores. Precisamos romper com o imaginário 
escolar de que, para a criança com deficiência intelectual, restam atividades 
simplórias. Para tanto cabe pensar que:

As práticas pedagógicas organizadas e sistematizadas, 
com objetivos claramente definidos, com estratégias se-
lecionadas e realizadas por meio do material adequado 
constituem as possibilidades de transformar a escola no 
lugar privilegiado para que os alunos, com a mediação 
dos professores, caminhem do conhecimento espontâ-
neo, genérico, confuso, sincrético para o conhecimento 
consciente, não cotidiano (PADILHA, 2022, p. 136).

Padilha (2022) diz que incluir é criar condições para que o sujeito esta-
beleça suas relações com o conhecimento, ação que envolve planejar e (re) 
planejar aulas para recorrer a recursos metodológicos para que a aprendiza-
gem se efetive. Para tanto, é preciso romper com preconceitos e estigmas que 
projetam uma mesma escola com duas facetas: como espaço de aprendiza-
gem para o dito normal e como ambiente de socialização para os discentes 
com deficiências.

Planejamento: uma ação individual

Além das questões explicitadas, foi apontado o planejamento individual. 
Essa perspectiva expressa resquícios de um processo histórico que alocava 
o professor como um ministrador de aulas, necessitando realizar os planeja-
mentos em casa. A garantia de momentos de organização do trabalho peda-
gógico, como parte da carga horária docente, é uma política que se concreti-
zou pela via das lutas do magistério contra precarização do trabalho docente. 
Assim, podemos dizer que muitos professores ainda planejam sozinhos e 
alguns entendem que dominar o conteúdo das disciplinas que ministram é 
suficiente para a condução do trabalho pedagógico.
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Muitas vezes, planejo muitas coisas em casa. Por mui-
to tempo, não tínhamos esse espaço na escola. Assim, 
nos acostumamos a pensar as aulas sem o pedagogo e o 
professor (PROFESSOR DE GEOGRAFIA).

Além do planejamento com o pedagogo e o professor 
de educação especial, levamos muitas coisas para casa. 
Nem tudo dá pra sentar na escola para planejar. Vem de 
casa muita coisa pronta (PROFESSORA DE LÍNGUA 
PORTUGUESA). 

O planejamento individual pode produzir o isolamento docente, sobre-
carga de trabalho, fragmentação do saber, uma compreensão multifacetada 
do estudante com deficiência intelectual e a ideia de que esse sujeito não 
pode aprender com seus pares. Em contraposição às ações individualizadas, 
Vigotski (1991) entende que o trabalho coletivo potencializa as mediações, as 
redes de apoio e as práticas pedagógicas, além de colaborar com o desenvol-
vimento das funções psicológicas superiores, a personalidade das crianças 
com deficiências e a identidade do professor. Dessa forma, o trabalho coletivo 
auxilia para que o docente se torne um sujeito capaz de possibilitar que os 
estudantes caminhem para além dos níveis de desenvolvimento já garantidos 
na esfera de seus processos de desenvolvimento individuais, assumindo-se 
como mediador comprometido em criar zonas de desenvolvimento iminente7 
(PRESTES, 2010) por meio e dentro do contexto pedagógico.

Recursos didáticos e metodologias

Além de os dados da pesquisa indicarem que a concepção social de de-
ficiência intelectual e os planejamentos implicam nas práticas pedagógicas, 
os recursos didáticos e as metodologias adotadas para a condução das aulas 
se colocaram como a terceira categoria de análise. Esses elementos são im-
portantes para colocar em prática o planejado por apontarem possibilidades 
(ou não) de envolver os estudantes com deficiência intelectual nas aulas. São 

7	 O conceito de zona de desenvolvimento iminente (ZDI) é traduzido por zona de desenvolvi-
mento proximal ou zona de desenvolvimento imediato. A ZDI muitas vezes é tomada como 
um dos níveis de desenvolvimento, porém, trata-se precisamente do campo intermediário 
do processo. O desenvolvimento potencial é uma incógnita, já que não foi ainda atingido. 
Vigotski postula sua identificação por meio do entendimento da ZDI (PRESTES, 2010). 
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necessários às práticas pedagógicas mediante o desafio de promover a esco-
larização dos sujeitos aqui retratados. 

Em minha disciplina de Geografia, eu utilizo o globo 
terrestre, busco vídeos para ilustrar e complementar os 
conteúdos. Busco sempre expor nos mapas e outros re-
cursos como visita técnica em outros espaços que tem 
conexão com a matéria. Acredito que auxilia na apren-
dizagem esses recursos com os alunos com deficiência 
intelectual (PROFESSOR DE GEOGRAFIA).

Também trabalho com outras formas de ministrar as 
aulas, sem ser as expositivas e nem só o uso livro di-
dático e atividades no quadro. Busco usar revistas, jor-
nais, informática e a biblioteca. (PROFESSORA DE 
LÍNGUA PORTUGUESA).

Gosto de trabalhar com jogos matemáticos, muitos fei-
tos por eles mesmos. Na feira de Matemática, utilizaram 
muitos recursos como materiais recicláveis, papelão, 
cartazes e outros. Nesse processo, busco envolver todos 
os estudantes (PROFESSORA DE MATEMÁTICA).

Chamamos atenção para um ponto em comum nas falas dos professores 
mencionados: trabalhar somente com aulas expositivas e dialogadas e com 
o livro didático não é suficiente para atender às diferentes necessidades de 
aprendizagem da turma. Investir em recursos didáticos e metodologias se 
torna um desafio do cotidiano da sala de aula, por isso é necessário o planeja-
mento coletivo para que esses instrumentos se tornem significativos para se 
trabalhar os conteúdos com os estudantes.

Concordamos com Vigotski (2019) quando alerta sobre o processo de me-
diação. Para o autor, ele se torna relevante quando o professor compreende 
que recursos didáticos e metodologias diversas podem ser elementos inter-
mediários na relação professor x aluno, aluno x professor, aluno x aluno, 
aluno x currículo, favorecendo a apropriação do conhecimento. Para o autor, 
a relação do homem com o meio também se estabelece pelo uso de instru-
mentos historicamente constituídos. No caso da educação, há um conjunto 
de recursos que pode favorecer a aprendizagem e aproximar o estudante do 
objeto a conhecer, assim como desenvolver o pensamento abstrato. 

A utilização de recursos, como vídeos, jogos, materiais concretos, uso 
da internet, dentre outros, coloca-se como ferramentas didáticas que auxi-
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liam o professor a mediar os conteúdos, promover a inteiração dos alunos e 
aproximar o conteúdo trabalhado da realidade dos discentes, favorecendo a 
acessibilidade curricular.

Um momento registrado no diário de campo sobre a Feira de Matemá-
tica, que recorreu a jogos, materiais recicláveis, papelão, além da produção 
de cartazes, exemplifica o debate trazido, pontuando o quanto as práticas 
pedagógicas diversificadas favorecem a apropriação do conhecimento pelos 
estudantes com deficiência intelectual na escola comum.

A professora de Matemática organiza, com a turma do 
7° ano, vários jogos para exposição. A estudante com 
deficiência intelectual não esteve presente durante a 
semana, devido estar gripada. O discente, com o mes-
mo diagnóstico, participou e produziu com seus pares 
alguns trabalhos. Nos momentos de produção, foi pos-
sível verificar a maneira como a professora mediou os 
conteúdos de adição, subtração, multiplicação, fração, 
potencialização, sequência numérica, formas geomé-
tricas, entre outros. Além disso, a utilização dos ma-
teriais, o trabalho em equipe, a metodologia de ensino 
para que todos os discentes mediassem as regras dos jo-
gos para outros estudantes convidados prestigiarem os 
trabalhos confeccionados. O estudante com deficiência 
intelectual participou ativamente, desde o processo de 
confecção à mediação dos jogos com as turmas convi-
dadas para a Feira de Matemática. Acreditamos que os 
diversos recursos, aliados ao processo de mediação da 
professora com relação à metodologia de ensino duran-
te as aulas, permitiu a interação entre os estudantes, a 
aprendizagem, a criatividade, o ensino, a participação 
do discente com deficiência intelectual nas etapas re-
lativas ao desenvolvimento das atividades. Com isso, 
chamamos a atenção para a importância de o professor 
(re)significar os recursos e métodos, sob aposta de con-
tribuir para que os discentes se apropriem e tenham 
acesso aos conteúdos de modo a exercer protagonismo 
(DIÁRIO DE CAMPO, 05/10/2023).

A narrativa trazida no recorte do diário de campo nos recorda os estudos 
de Meirieu (2002), quando entende que a vivência de momentos pedagógi-
cos requer o desenvolvimento de certa obstinação didática capaz de levar o 
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professor a recorrer a recursos e metodologias voltados a produzir o vínculo 
social entre o estudante e o conhecimento. 

Os jogos matemáticos explorados pela professora de Matemática e seus alu-
nos nos levam a concordar com a matriz histórico-cultural, quando entende 
que a utilização de instrumentos, signos, linguagens e relação entre pares são 
as bases para os processos de apropriação cultural, cabendo à escola equilibrar 
o uso de materiais concretos e o desenvolvimento de compreensões abstratas 
no transcorrer dos processos de formação das funções psicológicas superiores 
dos estudantes com deficiência intelectual. Para Antunha (2000, p. 39):

Todas as brincadeiras propiciam prazer, mas sua finali-
dade não termina aí: os jogos contribuem para o desen-
volvimento integral do sistema nervoso em seus aspec-
tos psicomotores e cognitivos, sendo que isto justifica 
a compulsão com que as crianças a eles se dedicam. 
Em muitos deles estão presentes a indução, a imitação, 
perspicácia, observação, memória e raciocínio. 

Ao analisarmos as práticas pedagógicas planejadas e mediadas pela pro-
fessora de Matemática para envolvimento do estudante com deficiência in-
telectual na Feira de Ciências, somos levados a recorrer a Vigotski (2007, p. 
74) quando afirma que:

O uso de meios artificiais – a transição para a ativida-
de mediada – muda, fundamentalmente, todas as ope-
rações psicológicas, assim como o uso de instrumentos 
amplia de forma ilimitada a gama de atividades em cujo 
interior as novas funções psicológicas podem operar. 
Nesse contexto, podemos usar o termo função psico-
lógica superior, ou comportamento superior com refe-
rência à combinação entre o instrumento e o signo na 
atividade psicológica.

De acordo com os pressupostos apresentados, os recursos metodológicos 
devem responder às necessidades discentes, tendo como base a apropriação 
curricular.  O trabalho com recursos e metodologias diferenciados ajuda a 
escola a alcançar os objetivos educacionais para todos os alunos. Com isso, 
a criança dita especial deixa de ser vista como não capaz de aprender para 
ocupar o lugar de alguém que se apropria do conhecimento. Para tanto, cabe 
ao professor recorrer a meios diversos para que o discente encontre condições 
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favorecedoras à acessibilidade curricular e o atendimento às suas especifici-
dades de aprendizagem (VIGOTSKI, 2007).

Além de os professores recorrerem a recursos e metodologias diversifica-
dos para a mediação das práticas pedagógicas, chama nossa atenção a narra-
tiva do docente de Ciências que sinaliza: “[...] busco alguns recursos, como 
aula diversa em outros ambientes (como na composição da Feira de Ciências), 
onde explorei diversos espaços da escola” (PROFESSOR DE CIÊNCIAS).

O docente nos ajuda a compreender a importância de mediar os conteúdos 
dentro e fora da escola, evidenciando a necessidade de políticas públicas para 
se utilizar espaços educativos como museus, praças, teatros, enfim, apare-
lhos públicos e privados, visando a potencializar os processos de ensino e 
aprendizagem. As salas de aula têm sido o principal ambiente adotado pe-
los professores para promover a mediação das aprendizagens. Consideramos 
importante que a escola explore outros espaços-tempos educativos para a 
mediação das práticas pedagógicas inclusivas. Nesse sentido, o professor terá 
a oportunidade de ampliar os conteúdos, utilizando recursos, metodologias e 
aulas diferenciadas dentro/fora da escola.

Nessa linha de pensamento, é preciso criar condições para que os estu-
dantes público-alvo da educação especial participem das práticas pedagógicas 
mediadas. Essa provocação é importante, pois, quando se faz uma visita peda-
gógica a qualquer ambiente de conhecimento, ocorrem impedimentos por parte 
de alguns professores em levar esses sujeitos, principalmente os com maiores 
comprometimentos. Diante disso, é necessário planejar como será o envolvi-
mento do discente nas ações desenvolvidas, trabalhar em equipe e dividir tare-
fas para que o aluno participe e seja assistido em suas necessidades.

Além das provocações explicitadas, a internet se colocou como uma fer-
ramenta de busca pelos professores. Para Moran (2004), a internet nem sem-
pre é vista como uma fonte confiável, necessitando de um olhar crítico por 
parte do docente sobre como utilizá-la. Sobre esse espaço virtual, destaca-
mos a narrativa de uma professora que sinaliza o quanto a internet vem sendo 
utilizada como busca por atividades para desenvolver as aulas com os alunos. 

Assim disse: “[...] busco na internet ajuda em atividades para alunos com 
deficiência intelectual, além de como trabalhar com esses estudantes” (PRO-
FESSORA DE PORTUGUÊS). A narrativa oportuniza pensar como a internet 
se tornou uma ferramenta de comunicação, pesquisa e informação. Utilizada 
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de modo crítico, ela pode ajudar o professor a enriquecer suas aulas, adotando-
-a como um recurso intermediário que promove a interlocução entre o sujeito 
e o conhecimento mediado, como provoca os ensinamentos de Vigotski (2019).

Quando se trata de um espaço de busca do conhecimento pelo professor e 
de atividades para os estudantes público-alvo da educação especial, alguns cui-
dados precisam ser tomados para o planejamento e a mediação das práticas pe-
dagógicas. A internet não deve ser o único espaço dessa busca. Cabe ao profes-
sor ter um olhar crítico sobre as informações acessadas para não se apropriar 
daquelas que não reconhecem o estudante como um sujeito histórico-social.

Quanto à aprendizagem discente, a orientação sobre como utilizar a in-
ternet é fundamental. Muitos estudantes se perdem durante a navegação, 
apresentam dificuldades em selecionar o que é significativo e questionar a 
veracidade das informações. A não utilização da internet como recurso pe-
dagógico, muitas vezes, faz com que os estudantes queiram usá-la somente 
como atividade lúdica e não como dispositivo de pesquisa.

Nas práticas com alunos que trazem a deficiência intelectual, há de se ter 
cuidado para não recorrer a atividades simplórias que não dialogam com o 
mediado no coletivo da classe, pois, como entende Vigotski (2019, p. 206), 
“[...] a criança com atraso mental necessita, mais que a criança normal, que a 
escola desenvolva nela os gérmens do pensamento, pois, abandonada à pró-
pria sorte, ela não pode chegar a dominá-los”.

Sendo assim, a internet pode ser um espaço virtual com possibilidades, mas 
também um meio fácil que leva o professor a fragilizar o trabalho pedagógico. 
Muitas vezes, os professores buscam atividades pautadas nas deficiências dos 
alunos, fazem cópias de exercícios desconexos e submetem os estudantes a 
situações que não favorecem os processos de apropriação do conhecimento. 
Como recurso tecnológico, a internet precisa ser utilizada de maneira a ampliar 
os conhecimentos dos professores e dos estudantes de modo crítico.

Dando seguimento, o trabalho em grupos foi apontado como alternativa 
às práticas pedagógicas, inclusive em consideração aos processos de inclusão 
de estudantes com deficiência intelectual nos anos finais do ensino funda-
mental. Esse chamamento foi trazido pela professora de Língua Portuguesa 
que afirma: “[...] busco trabalhar em grupos para eles se envolverem mais”. A 
docente aponta contribuições que a estratégia promove para os processos de 
ensino e aprendizagem. 
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A articulação entre os estudantes com e sem deficiências favorece a troca 
entre pares, pois eles se colocam como mediadores uns dos outros, situação 
que vai ao encontro das teorizações de Vigotski (1991) que nos ajuda a en-
tender que a aprendizagem coletiva se afirma no pressuposto de que o pen-
samento e o intelecto tem uma origem social, realizando-se, primeiramente, 
no plano coletivo, por meio da linguagem, para depois se desenvolver nos 
processos internos do indivíduo.

Muitas vezes, um determinado estudante, por ter constituído um cami-
nho alternativo para se apropriar de um conhecimento, pode criar estratégias 
didáticas compreensíveis para promover a mediação entre o objeto e a pes-
soa. Segundo Costa (2006), pautada nos estudos de Vigotski, o indivíduo, 
ao ser constituído socialmente, todas as suas funções psicológicas passam a 
ter origem na dimensão social. Suas interações com o meio se constituem a 
partir de sua inserção no universo histórico-cultural. Os colegas de classe, 
por exemplo, fazem parte desse contexto. Eles são elos intermediários entre o 
sujeito e o conhecimento. A afirmativa produzida pela autora ganha respaldo 
nas teorizações de Vigotski (1991, p. 64), quando problematiza:

Um processo interpessoal (entre pessoas) é transfor-
mado num processo intrapessoal (no interior da pes-
soa). Todas as funções no desenvolvimento da criança 
aparecem duas vezes: primeiro no nível social, e, de-
pois, no nível individual; primeiro entre pessoas (in-
terpsicológica) e, depois, no interior da criança (intrap-
sicológica). Isso se aplica igualmente para a atenção 
voluntária, para a memória lógica e para a formação 
de conceitos. Todas as funções superiores originam-se 
das relações reais entre indivíduos humanos.

Essa interação favorece as relações entre os pares e o reconhecimento da 
diferença e da diversidade como constitutivas do humano. A escola pode se 
colocar como um espaço-tempo em que esses sujeitos aprendam a respeitar 
o outro em suas singularidades, ação potencializada pelos trabalhos grupais. 
O trabalho em grupo precisa fazer parte das relações entre os professores de 
ensino comum e os de educação especial. Quando assim entendem, ampliam 
essa rede grupal entre os discentes. Juntos podem organizar o que será traba-
lhado com a classe, os grupos e os momentos de apoios. 
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Nos estudos de Mendes e Villaronga (2022), emerge a defesa pelo traba-
lho colaborativo como base para o planejamento e a mediação de práticas 
pedagógicas inclusivas. A colaboração fortalece os saberes-fazeres desses 
profissionais, estimula as ações pedagógicas e a aprendizagem na escola. De 
acordo com as autoras, a colaboração é uma ação necessária para:

[...] o planejamento e avaliação de ações a serem rea-
lizadas em conjunto. É o momento de compartilhar as 
aulas, o currículo, refletir sobre a aprendizagem dos 
alunos, compartilhar ideias sobre o trabalho que vem 
sendo ou vai ser realizado na sala de aula. Nesse mo-
mento, se idealizam, adaptam, avaliam e definem res-
ponsabilidades do trabalho realizado a ser realizado 
antes, durante e depois das aulas (MENDES; VILLA-
RONGA, 2022, p. 50).

Além das questões expostas, os modos como as salas de recursos multi-
funcionais e os recursos didáticos nelas presentes são significados impactam 
as práticas pedagógicas. A narrativa da professora de educação especial nos 
leva a reflexões, como:

Parte dos jogos educativos entre outros materiais que 
poderia ajudar nas práticas pedagógicas ficam na sala 
do AEE. Eu trago de casa alguns recursos de acordo 
com as necessidades de cada aluno. Eles também usam 
a internet e jogos no laboratório de informática. Além 
disso, algumas atividades xerocadas. Quando tem al-
gum evento, utilizo materiais da escola mesmo, como 
massinha, palitos de picolé, cartazes, cola, canetinhas, 
lápis, giz de cera. Isso depende da atividade que irei 
trabalhar com cada um (PROFESSORA DE EDUCA-
ÇÃO ESPECIAL).

A narrativa leva a entender que a sala de recurso é um ambiente pedagógi-
co da escola. Ela conta com recursos didáticos que podem favorecer a apren-
dizagem dos alunos, tanto na sala de aula, quanto no atendimento educacional 
especializado no contraturno. Diante disso, eles precisam estar disponíveis 
a todos os professores e em apoio à aprendizagem dos estudantes com e sem 
deficiências. Ela só faz sentido quando se organiza a partir dos pressupostos 
da educabilidade humana, como nos leva a pensar Meirieu (2005).
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Essa provocação nos faz reconhecer que o atendimento educacional espe-
cializado não pode ser uma ação restrita às salas de recursos multifuncionais. 
Baptista (2011) e Guidini e Vieira (2021) dizem que os serviços especializa-
dos se estendem para as práticas pedagógicas do turno regular e do contra-
turno. As salas de recursos são ambientes que disparam e organizam essas 
ações. Tais serviços podem colaborar com o desenvolvimento das funções 
psicológicas superiores e o atendimento a determinadas especificidades de 
aprendizagem necessárias à constituição das citadas funções.

Sobre os usos dos recursos didático-pedagógicos existentes no ambiente 
mencionado, a professora de educação especial do colaborativo, em diálogo 
com a da sala de recurso multifuncional, assim sinalizou: 

Num momento, na sala dos professores, presenciei uma 
conversa da docente de educação especial que atua na 
sala de aula comum com a professora da sala de recur-
sos. A docente pergunta se seria possível utilizar al-
gum jogo ou material que auxiliasse nas disciplinas de 
Língua Portuguesa e Matemática com a estudante que 
apresenta deficiência intelectual e que está em processo 
inicial de alfabetização. A docente da sala de recursos 
diz que os materiais não podem sair daquele ambiente. 
Eles somente poderiam ser utilizados pela estudante 
no contraturno. A professora que atua na sala de aula 
comum alega que devolveria e teria cuidado para não 
sumir nenhuma peça. Mesmo assim, a docente da sala 
de recursos reafirma que não poderia emprestar o ma-
terial (DIÁRIO DE CAMPO, 27/09/2023).

O excerto trazido no recorte do diário de campo nos faz pensar que a sala 
de recurso multifuncional é um ambiente pedagógico que pode disparar um 
conjunto de práticas pedagógicas capazes de promover melhores condições 
de aprendizagem para todos os alunos. Portanto, não pode ser significada 
como espaço que segrega e que impossibilita a articulação de ações entre o 
ensino comum e o especial. Os recursos pedagógicos nela existentes devem 
estar disponíveis para a escola, enriquecendo as práticas pedagógicas e a 
acessibilidade curricular. 

Conforme destaca Baptista (2011), a sala de recursos multifuncionais traz 
uma amplitude de ações e possibilidades de práticas pedagógicas centradas no 
atendimento às necessidades educacionais de alunos diversos, principalmente 
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quando encontra respaldo na articulação entre o docente de ensino comum e 
o de educação especial, como indica a Resolução nº 4/2009. Por isso, é impor-
tante pensar os recursos disponíveis nesse espaço-tempo como parte da ação 
pedagógica da escola.

As discussões até então explicitadas nos permitem compreender o quanto 
a escola inclusiva recorre a diferentes recursos e estratégias para promover 
a mediação de práticas pedagógicas, a acessibilidade curricular e o atendi-
mento às especificidades dos discentes. Segundo Perticari (1995 apud BAP-
TISTA, 2007), a mediação de práticas, perante a matrícula de estudantes 
com percursos diferenciados de aprendizagem, colabora com os processos 
de escolarização de outros sujeitos, levando a escola a se interrogar sobre a 
aprendizagem e a qualidade dela, bem como recorrer a recursos e estratégias 
didáticas diferenciadas e trabalhar de modo coletivo.

Articulações entre professores do ensino comum e de  
educação especial

Para continuar, trazemos a quarta categoria que sustenta a reflexão sobre os 
dados. Trata-se das articulações entre os professores de educação especial e os 
do ensino comum, por se colocarem fundantes para as práticas pedagógicas e 
a inclusão dos estudantes com deficiência intelectual nos anos finais do ensino 
fundamental. Sobre essa articulação, assim sinalizaram os professores:

Esse ano, a professora de educação especial foi mais 
presente do que o ano passado. Às vezes, essas articula-
ções ocorrem na sala de aula mesmo. Gostaria de mais 
tempo com a professora de educação especial para pen-
sarmos mais atividades para esses alunos. Queria mais 
momentos para elaboração de provas e atividades em 
sala de aula (PROFESSOR DE GEOGRAFIA).

A troca de informações é constante entre nós. Preci-
so da ajuda da professora sempre. Ela é bem presente 
nas minhas aulas com os estudantes (PROFESSOR 
DE CIÊNCIAS).

Realizamos coletivamente as atividades para os alunos 
especiais da turma. A professora de educação especial 
me auxilia bastante. Trago também algumas ideias para 
trabalharmos juntas. Planejamos as avaliações, princi-
palmente, pensando na aluna Alice que está aprendendo 
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a escrever e ler agora. As avaliações do Alfredo são as 
mesmas dos outros alunos. Ele consegue acompanhar a 
turma (PROFESSORA DE LÍNGUA PORTUGUESA).

As narrativas reiteram o que discutimos na categoria anterior: a impor-
tância da colaboração entre os profissionais da educação no planejamento e 
na mediação das práticas pedagógicas, contexto que pode levar esses profis-
sionais a compreender que o 

[...] aprendizado não é desenvolvimento; entretanto, o 
aprendizado adequadamente organizado resulta em de-
senvolvimento mental e põe em movimento vários pro-
cessos de desenvolvimento que, de outra forma, seriam 
impossíveis de acontecer (VIGOTSKI, 1991, p. 101). 

A colaboração pode se realizar por meio de diferentes estratégias: planeja-
mentos, apoio à classe comum, atendimento aos alunos no contraturno, con-
selhos de classe, organização dos momentos de formação, elaboração de ati-
vidades/exercícios avaliativos, dentre outros, considerando sempre que “[...] o 
aprendizado é um aspecto necessário e universal do processo de desenvolvi-
mento das funções psicológicas culturalmente organizadas e especificamente 
humanas” (VIGOTSKI, 1991, p. 101). Segundo as Diretrizes Pedagógicas e 
Operacionais da Educação Especial de Vila Velha/ES, encontramos a seguin-
te definição sobre o trabalho colaborativo entre o professor do ensino comum 
e o de educação especial:

O trabalho colaborativo é o acompanhamento pedagógi-
co ofertado ao aluno da Educação Especial e realizado, 
em sala de aula regular, no seu turno de escolarização. 
Esse trabalho refere-se ao acompanhamento pedagó-
gico e à adequação curricular para o atendimento das 
necessidades específicas do aluno. Nos casos excepcio-
nais, em que for favorável ao processo educativo do alu-
no, o trabalho poderá ser realizado em local diverso da 
sala de aula regular desde que sejam eventos ocasionais 
(não uma prática constante) e sejam planejados de for-
ma a favorecer a aprendizagem e o bem-estar de todos 
(VILA VELHA, 2022, p. 43-44).

O trabalho colaborativo, recorda Meirieu (2002), que discute o quanto 
às classes heterogêneas requerem investimentos do professor para explorar 
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os pressupostos da pedagogia diferenciada que adota como eixo central a 
acessibilidade curricular por intermédio de estratégias diversificadas para se 
mediar o conhecimento com a turma/aluno. Para tanto, é preciso reconhecer 
que os discentes possuem tempos e modos de aprender singulares. Segundo 
Meirieu (2002, p. 34), para se pensar as práticas pedagógicas em uma pers-
pectiva inclusiva, é importante “[...] descobrir novos meios para que a educa-
ção seja um lugar de partilha e não de exclusão”.

As narrativas dos docentes reafirmam a importância do atendimento educa-
cional especializado e da professora de educação especial na sala comum, por 
entender que o trabalho colaborativo favorece as articulações necessárias para 
envolver os alunos nas aulas. Vigotski (2019) afirma que, desde o nascimento, o 
humano estabelece relações entre pares e nelas se constitui sujeito, modifican-
do sua estrutura mental e o próprio ambiente cultural do qual faz parte. 

Assim, a colaboração entre os profissionais mencionados leva-os a de-
senvolver conhecimentos didático-pedagógicos necessários à mediação das 
práticas pedagógicas e uma racionalidade que favorece o adensamento teóri-
co-prático sobre a aprendizagem e o desenvolvimento de crianças com defi-
ciência intelectual nas escolas comuns.

Vigotski (1991) entende que o desenvolvimento das funções psicológi-
cas superiores é produto dessas convivências. Com isso, infere-se que as 
interações entre professores podem apontar novos saberes-fazeres, práti-
cas pedagógicas e pensamento na perspectiva inclusiva. Para o autor, o 
humano é significado como alguém que transforma e é transformado nas 
relações produzidas na cultura.

A colaboração entre o ensino comum e o especial — em função da 
aprendizagem do estudante com deficiência intelectual nos anos finais 
— expressa a preocupação docente com esse sujeito, mas também com o 
próprio saber do professor. Para Meirieu (2002), são movimentos indisso-
ciáveis, tendo em vista se tratar do pressuposto de que, quando se educa 
alguém, educa-se em comunhão com ele.

As articulações entre os professores de educação especial e os do ensino 
comum são importantes, principalmente, nos casos de estudantes com de-
ficiência intelectual que chegam aos anos finais do ensino fundamental em 
processo inicial de leitura e escrita. Essa problemática na “aprendizagem” 
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não deveria ocorrer, no entanto, infelizmente, é uma realidade presente em 
muitas escolas, conforme as teorizações de Prado (2022).

Muitas vezes, os professores do ensino comum se isentam do compro-
misso de alfabetizá-los, alegando falta de formação inicial. Diante disso, a 
articulação entre o ensino comum e o especial pode favorecer o planejamento 
e a mediação de práticas pedagógicas colaborativas que relacionem a alfabe-
tização com os conteúdos da turma.

Alice, no transcorrer da pesquisa, foi apontada, muitas vezes, como um 
desafio, porque não sabia ler e escrever. Convivia com processos de exclusão 
na escola/sala de aula. Se a ela fossem apresentadas as mesmas atividades da 
turma (sem acessibilidade), certamente ela não teria condições de realizá-las. 
Se desenvolvesse apenas atividades simplórias (o que mais ocorria), não teria 
suas funções psicológicas superiores impulsionadas. Convivia com a negação 
do direito à alfabetização também nos anos finais do ensino fundamental.  
Sobre a apropriação da leitura e da escrita, precisamos refletir que:

[...] é necessário que as letras se tornem elementos da 
vida das crianças, da mesma maneira como, por exem-
plo, a fala. Da mesma forma que as crianças aprendem 
a falar, elas podem muito bem aprender a ler e a escre-
ver. Métodos naturais de ensino da leitura e da escrita 
implicam operações apropriadas sobre o meio ambien-
te das crianças (VIGOTSKI, 1991, p. 134).

Esse debate também nos lembra dos estudantes que trazem questões com-
portamentais significadas pela escola como complexas para as relações entre 
pares. Muitos professores questionam a matrícula desses sujeitos, sinalizando 
que eles deveriam frequentar espaços/instituições segregadas. Diante disso, 
Vigotski (2019, p. 208) pontua que o professor pode se deparar com um es-
tudante difícil de ensinar “[...] em consequência de uma diminuição de suas 
capacidades, ou uma criança difícil de educar como resultado de alguma 
orientação em sua conduta e traços de caráter que trazem a ela dificuldades 
ao convívio social”, contexto que reforça ações coletivas na escola para apoio 
ao professor e reorganização do trabalho pedagógico para suprir as demandas 
desse discente em sala de aula e nos demais espaços escolares.

Em concordância com Vigotski (2019), Padilha (2022) compreende que a 
deficiência intelectual não está dada inicialmente, mas que vai se constituindo 
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na medida em que não se possibilitam condições de desenvolvimento de acordo 
com as suas peculiaridades. Assim, é relevante constituir politicas públicas aos 
processos de inclusão, inclusive para aqueles discentes com maiores agravos.

A criação de politicas educacionais e a articulação do ensino comum e 
especial podem enfrentar mitos que reverberam nas práticas pedagógicas. 
No imaginário escolar, há uma suposta lei que garante a aprovação automá-
tica do aluno com deficiência intelectual. O uso inapropriado do laudo é um 
dispositivo de avanço, sem garantia da aprendizagem. A articulação entre o 
professor do ensino comum e o de educação especial pode desencadear mo-
mentos de estudo sobre esses mitos.

As reflexões trazidas chamam a atenção para o papel da modalidade de 
ensino no processo de colaboração. Muitas vezes, os professores de educação 
especial se sentem sozinhos. “Correm atrás” dos professores para planejar, 
prestar apoio à classe comum e realizar as demais ações do atendimento edu-
cacional especializado. Muitos docentes do ensino comum também requerem 
apoios dos profissionais especializados, tensionando os porquês da redução 
das intervenções nas salas de recursos multifuncionais.

A colaboração é uma via de mão dupla. O professor do ensino comum 
precisa de apoio e o de educação especial também. Logo, é importante desen-
volver a cultura da colaboração. Para Paz e Victor (2020), a colaboração de-
manda comprometimento, cuidado e preocupação mútua daqueles que com-
partilham um mesmo objetivo de trabalho. A professora de educação especial 
narra como avalia a colaboração nas ações de planejamento e de mediação 
das práticas pedagógicas inclusivas com os docentes do ensino comum: 

As propostas de atividades partem mais de nós, pro-
fessores especialistas, sem ajuda do professor regente. 
Muitos alegam se sentir inseguros, despreparados para 
montar atividades adaptadas, mas não sentam comigo 
para planejar. Sei que, às vezes, por conta dos conflitos 
de horários. Outros fazem, sim, o planejamento coletivo. 
Aí fica mais fácil para trabalhar com os alunos com de-
ficiência (PROFESSORA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, 
grifos nossos).

A narrativa permite entender ser preciso descontruir o imaginário de que 
o aluno público-alvo da educação especial é de incumbência única do docente 
especialista. Na contramão dessa ideia, todos precisam se corresponsabilizar 
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pela escolarização desse sujeito. Além disso, é preciso refletir sobre narrati-
vas de profissionais dos anos finais que questionam o que as disciplinas que 
ministram têm a ver com os estudantes com deficiência intelectual. 

É importante discutir com esses profissionais que os currículos trazem 
elementos da cultura. Vigotski (1991, 2019) sinaliza que o desenvolvimento 
humano está atrelado à apropriação dos elementos culturais. Diante disso, os 
conteúdos curriculares são necessários para o desenvolvimento dos alunos 
e a tarefa da educação especial é pensar com os docentes do ensino comum 
caminhos alternativos para que essa aprendizagem se efetive.

A articulação entre o ensino comum e a educação especial não pode ser 
uma escolha, mas uma questão presente no Projeto Político-Pedagógico. Nesse 
sentido, são importantes investimentos na formação continuada dos professo-
res que considerem a aprendizagem e o desenvolvimento como pilares da fun-
ção social da escola e parte do processo educativo (BUSS; CAETANO, 2021).

É interessante pensar o quanto a pesquisa foi aproximando os profissio-
nais da escola e o pesquisador de reflexões sobre temáticas que implicam as 
práticas pedagógicas e a inclusão de estudantes com deficiência intelectual 
nos anos finais do ensino fundamental. Vivenciamos processos de forma-
ção, dialogamos e pensamos com o outro, fundamentando a pesquisa nos 
pressupostos da matriz histórico-cultural que argumenta que muitas ciências 
não podem ser constituídas somente pela observação direta, necessitando 
da busca de pistas e reflexões coletivas com os participantes do estudo para 
compreender os sujeitos e as relações que eles estabelecem com o meio social 
no qual estão inseridos.

A formação continuada

A formação do professor se colocou como a quinta categoria por se con-
siderar que os saberes-fazeres docentes implicam as práticas pedagógicas, 
com destaque as direcionadas à acessibilidade curricular dos estudantes com 
deficiência intelectual. Em face ao exposto, os participantes trouxeram as 
seguintes ponderações:

São de extrema importância, embora eu perceba que 
não temos tido essa preocupação por parte da Secreta-
ria de Educação. Quando me formei, não se falava muito 
em educação especial. Ao chegar à escola, de uns dez 
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anos pra cá, percebo o quanto o número de alunos da 
educação especial aumentou. Acho que deveria ter mais 
formações sobre como auxiliar os alunos da educação 
especial e como desenvolver práticas pedagógicas volta-
das para esses alunos (PROFESSOR DE GEOGRAFIA).

Vejo que é muito necessária. A formação para profes-
sores não especializados, como é o meu caso, é fun-
damental. Deveria ser obrigatória. Sinto-me, às vezes, 
impotente no dia a dia em sala de aula a respeito dos 
alunos especiais. Acredito que a formação, tanto ini-
cial quanto continuada, daria um suporte para os pro-
fessores que não são especializados na área da educa-
ção especial (PROFESSOR DE CIÊNCIAS).

Olha, professor, eu mesma não tive nada que falasse so-
bre os alunos especiais na faculdade, sobre montar uma 
aula com práticas pedagógicas diferentes para esses alu-
nos. Sobre isso, acho que é importante as faculdades de 
hoje abordar o tema para que os futuros professores não 
tenham tanta surpresa quando chegarem à sala de aula. 
Sobre a formação continuada, penso que é importante 
acontecer para que nós, que fomos formados há mais de 
30 anos, possamos trabalhar com esses alunos e apren-
der novas formas de práticas na sala de aula. Precisamos 
de formações sobre como são essas necessidades desses 
alunos. Ajudaria bastante, pois contamos com o auxí-
lio do pedagogo e da professora da educação especial 
(PROFESSORA DE LÍNGUA PORTUGUESA).

Ao tocar nesse assunto, temos um grande problema. 
Acho que, no geral, não só na educação, porque fa-
culdade nenhuma prepara 100% alguém para ser um 
profissional, seja em qualquer área. A formação inicial 
tem seu valor, por isso existem também os estágios. En-
quanto professora de Matemática, na época do estágio, 
via a necessidade de aprender várias práticas pedagógi-
cas para todos os alunos. No meu curso, falou-se muito 
pouco sobre educação especial e os alunos desse grupo. 
Aqui na rede de Vila Velha, foram oferecidos cursos so-
bre educação especial de modo remoto, mas formação 
continuada ainda não, pelo menos pra nós, professores 
de área (PROFESSORA DE MATEMÁTICA).

É preciso investir na formação continuada. Há uma de-
ficiência nessa questão muito grande. É percebida na 
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atuação dos professores regentes, nas ações, nas práti-
cas pedagógicas em sala de aula e nos planejamentos. 
Por vezes, invisibilizam o indivíduo com deficiência in-
telectual e os demais que fazem parte do público-alvo da 
educação especial. Muitos agem como se o aluno fosse 
de responsabilidade exclusiva do professor especializa-
do (PROFESSORA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL).

Os professores, ao analisarem seus processos de formação inicial, apon-
tam a inexistência ou a insuficiência de discussões teórico-práticas sobre a 
inclusão desses alunos nas escolas comuns. Para Vigotski (2019), o professor 
deve ser formado para assumir uma perspectiva mediadora, sendo capaz de 
elaborar estratégias de ensino e aprendizagem para auxiliar o estudante na 
apropriação do conhecimento. O investimento na formação do professor é 
uma política necessária por possibilitar a esse profissional refletir que “[...] a 
aprendizagem organizada converte-se em desenvolvimento mental e coloca 
em funcionamento uma série de processos evolutivos que nunca poderiam 
ocorrer à margem do aprendizado” (VIGOTSKI, 1979, p. 139). 

Os investimentos na formação do professor — inicial e continuada — são 
preocupações trazidas nas teorizações de Michels (2017), quando problema-
tiza a necessidade de se promover avanços para trazer as questões da modali-
dade de ensino e dos demais grupos sociais excluídos para a constituição dos 
saberes-fazeres dos profissionais da educação. Essa demanda se torna latente, 
pois “[...] é sabido que o ensino regular tem, sistematicamente, excluído da e 
na escola não somente os alunos considerados deficientes, mas, também, boa 
parte da população em idade escolar” (MICHELS, 2017, p. 44).

A autora, ao analisar a incorporação da educação especial nos cursos de 
licenciatura, reconhece avanços. Muitas vezes, tal perspectiva ainda se rea-
liza por meio da oferta de uma disciplina. Trata-se de um movimento, mas 
que não basta. É importante transversalizar as questões da educação espe-
cial nos cursos de graduação, promovendo a interação da área com os vários 
componentes curriculares. Sobre a formação continuada, Jesus et al. (2015) 
entendem que são ações necessárias para que os professores continuem aden-
sando seus saberes-fazeres, assumam-se pesquisadores e se vejam capazes 
de planejar e mediar novas lógicas de ensino e aprendizagem no tocante à 
garantia da acessibilidade curricular para todos.
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O diálogo entre a escolarização desses estudantes e a formação de profes-
sores pode levar esses profissionais a tomar consciência de sua função social, 
assumindo posturas autônomas, dinâmicas coletivas e vivas (VIGOTSKI, 
2019) frente ao desafio de escolarizar sujeitos que demandam apoios diferen-
ciados. A formação docente precisa apontar caminhos para práticas pedagó-
gicas inclusivas, para o direito ao currículo comum e ao atendimento às es-
pecificidades de aprendizagem (ALMEIDA; CAETANO; ESTEVAM, 2018). 

Os professores dizem que as políticas de formação precisam ser revisi-
tadas para se aproximarem das demandas da educação básica. A educação 
especial é uma realidade em todas as escolas brasileiras. Além da formação 
inicial, é preciso investir na continuada. Muitas vezes, as discussões sobre 
a educação especial se encontram voltadas aos professores da modalidade. 
Ao entender que o aluno é de responsabilidade de todos, é preciso constituir 
políticas de formação para todos. 

Urge a necessidade de conceber a formação continuada 
a partir da comunicação interativa e da vivência coletiva 
no âmbito escolar, colocando em cena, além dos profes-
sores regentes de sala comum, professores de áreas es-
pecíficas, professores especializados em educação espe-
cial e profissionais da Educação dos setores pedagógico 
e administrativo (BUSS; CAETANO, 2021, p. 12).

Os docentes que atuam nos anos finais do ensino fundamental trazem 
frágeis oportunidades de formação inicial, com relação à inclusão dos alunos 
com deficiência intelectual nas escolas comuns, conforme argumenta Vieira 
(2008) ao analisar o processo formativo dos profissionais da educação para 
envolvimento desses discentes nas práticas de leitura e de escrita na etapa de 
ensino mencionada. Se não houver investimentos na formação continuada, 
essa lacuna se amplia. Diante disso, é importante implementar políticas de 
formação docente para que possam articular os componentes curriculares às 
trajetórias de aprendizagem dos estudantes com deficiência intelectual, na 
intrínseca relação teoria e prática.

As políticas de formação continuada se mostram necessárias. Em redes de 
ensino — com significativo número de escolas e professores, como a de Vila 
Velha/ES — é preciso pensar em como articulá-las de modo a envolver os 
professores do ensino comum e os de educação especial, visando ao diálogo 
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teórico-prático e ao delineamento de ações que possibilitem proposições aos 
desafios das práticas pedagógicas inclusivas.

É importante fazer o levantamento de temáticas que irão compor os mo-
mentos de formação continuada, assim como diversificar essas políticas. 
Considerando o quantitativo de profissionais da rede, o município pode se 
organizar em regiões, formações por áreas de conhecimento, investir nos 
estudos de mestrado e de doutorado, além de realizar parcerias com as uni-
versidades, objetivando fortalecer a formação continuada dos professores. 

Para Meirieu (2005), abrir a escola para todos não é uma escolha entre 
outras, mas a própria vocação dessa instituição coerente com seu princípio 
fundamental. Vigotski (1993) ajuda a refletir que, para o alcance dessa defesa 
de escola, é relevante investir no professor para que ele compreenda que “[...] 
o aprendizado escolar induz o tipo de percepção generalizante, desempenha-
do assim um papel decisivo na conscientização da criança dos seus próprios 
processos mentais” (VIGOTSKI, 1993, p. 79).

Além dessas alternativas, autores como Jesus (2009) e Nóvoa (2019) de-
fendem a escola como espaço de formação em contexto. Para tanto, é neces-
sário criar condições de trabalho docente para que essa ação se realize. Os 
espaços de planejamento e movimentos colaborativos entre o professor do 
ensino comum, o de educação especial e os pedagogos podem se configurar 
em espaços de formação continuada.

A formação inicial e continuada de professores também foi trazida pela 
equipe de gestão da escola. Considerando que uma escola inclusiva perpassa 
por um conjunto de políticas implementadas pelos sistemas de ensino de modo 
mais amplo e por micropolíticas promovidas nas/pelas escolas, entendemos que 
os investimentos na formação do professor também devem se constituir como 
pautas dos profissionais que estão à frente das unidades de ensino. 

A formação em contexto se coloca como uma potente alternativa aos pro-
cessos de inclusão dos estudantes com deficiência intelectual, porque pode 
aproximar teoria e prática e o planejamento de ações pedagógicas voltadas 
à acessibilidade curricular. Pelo fato de entendermos que a gestão da escola 
tem contribuições a dar para as políticas de formação continuada de profes-
sores, trouxemos a temática para a direção, a coordenação e o pedagogo para 
que pudessem refletir sobre o assunto.
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A formação inicial e continuada, para quem trabalha na 
educação, é importante influência para o aprimoramen-
to com as práticas pedagógicas e também uma forma de 
investimento na formação do professor para que auxilie 
no processo de ensino e aprendizagem dos alunos com 
necessidades educativas especiais (DIRETORA).

É um das maneiras de investimento garantido por lei, 
mas que é muito negligenciado, tanto pelo Poder Pú-
blico, quanto pelos sistemas de ensino e até mesmo por 
alguns profissionais que não dão o devido valor. Pouco 
se toca nessa questão nas formações continuadas. Sou 
professor de História e Coordenador e quase não se vê 
nas formações falar sobre essa temática da inclusão dos 
estudantes com deficiência e das práticas pedagógicas 
inclusivas (COORDENADORA).

Essa é uma demanda relevante e pouca disseminada 
nas redes e na graduação. Com isso, temos uma ava-
lanche de profissionais inseguros, resistentes e com 
muitas dificuldades em saber quem são esses alunos 
e como trabalhar com eles. Muitos não acreditam na 
inclusão. Tanto as formações iniciais e quanto as conti-
nuadas são poderosas ferramentas para o conhecimen-
to de práticas de inclusão e também para o conheci-
mento da educação especial que não é um bicho de sete 
cabeças (PEDAGOGO).

Como podemos verificar, é possível a gestão das escolas levantar temá-
ticas entre os professores para serem discutidas nos momentos de formação 
continuada, o que favorece o adensamento teórico articulado às demandas 
das unidades de ensino e o apontamento de novos-outros possíveis. Os pro-
fissionais que estão na gestão mantêm contato direto com as Secretarias de 
Educação e, diante disso, podem suscitar a importância da formação para 
os professores que atuam nos anos finais do ensino fundamental em diálogo 
com a educação especial, inclusive, certificando-os. Os investimentos na for-
mação docente devem fazer parte dos planos de cargos e salários, incentivan-
do os docentes a se envolverem com tais políticas.

A formação continuada é um dever dos sistemas de ensino e um compro-
misso com a ampliação dos saberes-fazeres dos profissionais da educação. 
Além disso, precisa ser significada como um compromisso do professor. Al-
gumas narrativas apontam que muitos professores não dão valor às políticas de 
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formação continuada, por isso é importante que elas se mostrem próximas das 
realidades das escolas e façam sentido para esses profissionais, inclusive para o 
adensamento de conhecimentos necessários às práticas pedagógicas inclusivas.

Os dados permitem tensionar os modos como os processos de formação 
de professores são aligeirados. Na sociedade contemporânea, ocorre, em al-
guns contextos, banalização da formação inicial. Temos acompanhado cur-
sos feitos na modalidade a distância atravessados por uma abordagem capita-
lista que busca “diplomar/certificar” o professor, mas sem um compromisso 
com uma formação que responda às demandas das escolas. Essa abordagem 
formativa se distancia da perspectiva de educação defendida por Vigotski 
(1991), que articula processos de mediação pedagógica buscando a intencio-
nalidade e a sistematicidade do conhecimento, visando à apropriação dele 
pela criança para a transformação dos seus processos psicológicos.

Somadas a essa realidade, muitas políticas e precárias condições de traba-
lho levam o professor a valorizar/buscar processos de formação continuada 
na intenção de ter um “papel”, um certificado para melhor classificação em 
processos de seleção. Trata-se de políticas de formação continuada que suca-
teiam o trabalho docente e não apresentam compromissos com o adensamen-
to de conhecimentos a partir de uma abordagem inclusiva.

Finalizando, podemos refletir que, a partir dos momentos vividos com 
os profissionais da escola, os processos de ensino e aprendizagem dos estu-
dantes com deficiência intelectual nos anos finais do ensino fundamental são 
atravessados por questões. Podemos dizer que diferentes concepções do que 
venha a ser a deficiência intelectual atravessam a dinâmica. Encontramos 
vinculação com as questões orgânicas, compreendendo o indivíduo como 
aquele que falta algo, mas também a defesa de desenvolvimento e aprendiza-
gem não dados, mas que se constituem a partir do momento que as oportu-
nidades de apropriação do conhecimento são mediadas. Essa compreensão 
se aproxima das teorizações de Vigotski (1991, p. 33) quando entende ser 
necessário considerar a estrutura psíquica desse sujeito como “[...] o produto 
de um processo de desenvolvimento profundamente enraizado nas ligações 
entre história individual e história social”.

Verificamos, também, que o planejamento é importante às práticas pe-
dagógicas em uma perspectiva inclusiva, realizando-se, na escola, como 
movimento complexo: a) coletivamente entre o ensino comum, o especial e 
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a coordenação pedagógica; b) às vezes, entre esses segmentos; c) de modo 
individual. Esse cenário nos leva a compreender ser necessário compor arti-
culações inclusivas/coletivas entre os profissionais da educação por favorecer 
os processos de ensino e aprendizagem dos estudantes com deficiência inte-
lectual nos anos finais do ensino fundamental.

Podemos ainda dizer das contribuições dos recursos didáticos e das me-
todologias diversas no planejamento e na mediação das práticas pedagógi-
cas inclusivas. O ser humano apresenta modos singulares e subjetivos para 
apropriação dos conhecimentos, assim requer que instrumentos pedagógi-
cos sejam inseridos às mediações porque facilitam a relação entre sujeito e 
objeto. Desse modo, verificamos que a feira de Matemática e a de Ciências, 
o uso da internet, os jogos, dentre outros, possibilitaram o intermédio de 
práticas pedagógicas, visando à acessibilidade curricular e ao atendimento 
às especificidades dos discentes.

Cabe ressaltar que os dados evidenciaram a importância da apropriação da 
leitura e da escrita nos processos de inclusão dos estudantes com deficiência in-
telectual, aqui em destaque, nos anos finais do ensino fundamental. Essas apro-
priações devem ser investimentos contínuos, requerendo a articulação entre o 
ensino comum e o especial. Assim, o estudo desvela a necessidade de políticas 
de formação (inicial e continuada) capazes de inserir a alfabetização como 
temática, sobretudo na formação de professores de áreas específicas, contexto 
que nos permite concordar com Meirieu (2005, p. 74) que afirma:

[...] ninguém pode ensinar sem postular que o outro, 
diante dele, é educável. Não há nada de extraordinário 
nisso: quem acha que seus alunos jamais conseguirão 
aprender deveria mudar de ofício! Um professor que 
reclama que as crianças ou os adolescentes que lhe são 
confiadas resistem a aprender seria o mesmo que um 
mecânico que só aceitasse consertar automóveis em 
perfeito estado, ou como um médico que só tratasse de 
pessoas em bom estado de saúde. 

Por último, cabe lembrar a importância da colaboração entre os profissio-
nais da educação no planejamento e na mediação das práticas pedagógicas, 
por resultar em trabalhos coletivos, em possibilidades de formação conti-
nuada em contexto e enfrentamento ao isolamento docente. A reflexão sobre 
os saberes-fazeres dos profissionais da educação levam-nos a reconhecer a 



89

3. Questões que atravessam as práticas pedagógicas no tocante  
à inclusão de estudantes com deficiência intelectual

importância da formação inicial e continuada, principalmente, opondo-se a 
mitos produzidos no/pelo imaginário escolar sobre os estudantes com defi-
ciência intelectual, tendo em vista a acessibilidade curricular e a tomada de 
consciência social e cultural sobre o direito de aprender desses sujeitos.  
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Assumir as práticas pedagógicas como objeto de investigação significa 
produzir conhecimentos sobre caminhos alternativos que possibilitem que os 
estudantes com deficiência intelectual aprendam com seus pares e rompam 
com linhas de pensamento que não apostam na educabilidade desses sujeitos. 
Diante disso, falar de práticas pedagógicas é desenvolver o ato de ensinar, por 
meio de um processo de ação-reflexão-ação, para constituir um contexto edu-
cacional que possibilite ao estudante encontrar sentido no que lhe é ensinado. 

Em face ao exposto, Meirieu (2002) fala sobre a diferença entre instruir 
e educar. O primeiro significa informar uma pessoa sobre um determinado 
assunto. Educar caminha no sentido de promover condições para que esse 
indivíduo se aproprie dos elementos socialmente produzidos por estarem in-
timamente ligados ao seu desenvolvimento como sujeito histórico-cultural, 
conforme entende Vigotski (2019). 

Pensar a inclusão dos discentes com deficiência intelectual nos anos finais 
do ensino fundamental requer colocar em análise as práticas pedagógicas 
para que elas possibilitem que os conhecimentos tenham sentidos para os 
alunos, contexto que é atravessado pela formação dos professores, as compo-
sições curriculares, os modos como se medeiam os conhecimentos, as manei-
ras como os processos avaliativos são realizados e o trabalho docente é vivi-
do na escola. Especificamente, torna-se importante refletir como as práticas 
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pedagógicas são significadas pelos professores e que elementos atravessam 
os processos de aprendizagem e desenvolvimento na escola comum.

O planejamento e a mediação de práticas pedagógicas inclusivas deman-
dam investimentos na escola pública para que ela se assuma inclusiva e com 
condições de promover acesso, permanência e apropriação do conhecimen-
to para indivíduos com trajetórias diversas de escolarização. Cabe também 
ressaltar que tais práticas tomam como ponto de apoio o currículo comum, 
portanto é importante que professores do ensino comum e de educação espe-
cial se articulem para que essa apropriação se realize com os devidos apoios 
e mediações que a ação requer.

Diante disso, é importante investimento na formação docente, redes de 
apoio, ações colaborativas e investigações acadêmicas comprometidas em 
pensar caminhos alternativos para o trabalho docente, proporcionando, ao es-
tudante com deficiência intelectual, condições para que se aproprie dos conhe-
cimentos historicamente acumulados. Conforme compreende Vigotski (1991, 
2019), não podemos significar o aprendizado como desenvolvimento, mas a 
aprendizagem adequadamente organizada resulta em desenvolvimento mental, 
movimentando possibilidades de aprender que seriam impossíveis de acontecer 
sem os processos de mediação. “Assim, o aprendizado é um aspecto necessário 
e universal do processo de desenvolvimento das funções psicológicas cultural-
mente organizadas e especialmente humanas” (VIGOTSKI, 1997, p.118).

Essa linha de pensamento defendida por Vigotski (1991, 2019) dialoga com 
as teorizações de Meirieu (2002, 2005) por defender a escola como espaço-
-tempo de todos e o humano como sujeito educável que promove vínculos 
sociais por meio do conhecimento. Para esse pensador, é preciso lutar contra 
formas de fatalidade que dificultam a apropriação dos conhecimentos e criam 
barreiras para que a escola cumpra sua função social. Segundo Meirieu (2005, 
p. 143), é necessário “[...] restaurar um pouco de confiança na mobilidade so-
cial, de promover um pouco mais de humanidade, de reunir os homens para 
além de suas diferenças e de libertá-los de todas as formas de domínio”.

Constituindo uma síntese mais detida das questões intrínsecas às práti-
cas pedagógicas constituídas entre professores do ensino comum, da educa-
ção especial e estudantes com deficiência intelectual, visando ao direito de 
aprender na escola comum, podemos dizer que os modos como a deficiência 
é concebida implica na inclusão desses sujeitos. Na escola, os professores 
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concebem a deficiência intelectual de modo plural. Uns se apoiam na con-
dição orgânica, outros mesclam o desvio à possibilidade de aprendizagem. 
Um terceiro grupo aposta que é possível a apropriação do conhecimento pelo 
estudante com deficiência intelectual dada às mediações realizadas.

Importante movimento envolvendo as práticas pedagógicas na escola per-
passa pelos modos como os planejamentos ocorrem. Encontramos ações cole-
tivas entre os professores do ensino comum, de educação especial e os pedago-
gos. Além disso, há planejamentos que nem sempre contam com a participação 
desses profissionais. Ocorrem também os planejamentos individuais. Destarte, 
podemos refletir que o planejamento coletivo é um passo relevante para fa-
vorecer o direito à acessibilidade curricular, à mediação do conhecimento, à 
inclusão e aos apoios que os estudantes com deficiência intelectual requerem 
para encontrar oportunidades de ensino e aprendizagem nas classes comuns.  

Os dados nos provocaram momentos de reflexão quando evidenciaram 
a necessidade de os docentes compreenderem que trabalhar somente com 
aulas expositivas e com o livro didático não é suficiente para atender às 
especificidades de aprendizagem dos estudantes. Assim, verificamos ser 
importante que os professores do ensino comum medeiem práticas pedagó-
gicas diversas, como ocorreu na Feira de Ciências e de Matemática. Diante 
disso, entendemos ser possível desenvolver caminhos alternativos para que 
a escola se coloque inclusiva.

As articulações entre os professores de educação especial e os do ensino 
comum se colocaram como outra categoria de análise por serem fundantes 
às práticas pedagógicas e à inclusão dos estudantes com deficiência intelec-
tual nos anos finais do ensino fundamental. Nesse sentido, os participantes 
afirmaram que a colaboração se torna crucial para organizar ações que in-
cluem os estudantes nos processos de ensino e aprendizagem. No entanto, 
apontaram o planejamento coletivo como uma ação necessária por ser um 
movimento-base para se pensar em práticas pedagógicas inclusivas. 

A pesquisa nos trouxe a importância da utilização de metodologias e de 
recursos diversificados para promover a participação dos estudantes com defi-
ciência intelectual nas aulas mediadas na classe comum. A nosso ver, quanto 
maiores forem as oportunidades de enriquecimento do trabalho pedagógico, 
maiores serão as possibilidades de aprender na classe comum. Como ensinou 
Vigotski (2019), cabe à escola equilibrar o trato com o currículo comum e as 
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especificidades de aprendizagem, assim como a apropriação de conhecimentos 
concretos e abstratos.

A formação inicial e a continuada também foi apontada como necessárias 
às práticas pedagógicas, pois são investimentos que favorecem a possibilidade 
do adensamento teórico-prático. Observamos muitos docentes afirmando que 
não tiveram contato com discussões sobre a educação especial e a educação 
inclusiva na graduação, e alguns falaram de reflexões aligeiradas. Diante disso, 
sinalizam a importância da formação continuada com as temáticas menciona-
das, envolvendo, inclusive, os professores que atuam por áreas do ensino. 

Nessa via, compreendemos que investimentos na formação continuada 
podem possibilitar apoio teórico-prático para desempenharem ações colabo-
rativas entre o ensino comum e o especial. Do mesmo modo, essas políticas 
criam condições para que esses profissionais se apropriem de conhecimentos 
para mediar práticas pedagógicas em uma perspectiva inclusiva. Assim, po-
demos afirmar que tais investimentos contribuem para o desenvolvimento 
profissional, a construção da identidade do docente como professor-pesqui-
sador e a capacidade de significar os estudantes com deficiência intelectual 
como sujeitos histórico-culturais.

Finalizamos o livro cientes de que as discussões sobre as práticas pe-
dagógicas em educação especial, no tocante à escolarização dos estudantes 
com deficiência intelectual nos anos finais do ensino fundamental, deman-
dam mais investigações, tendo em vista os atravessamentos e a necessidade 
de se fortalecer o equilíbrio entre a acessibilidade curricular e o atendimento 
às condições específicas de aprendizagem trazidas pelos discentes para os 
contextos das escolas/classes comuns. 
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O livro evidencia nosso compromisso para com o direito social à Educa-
ção como público e subjetivo. Reitera o pressuposto de que todos têm con-
dições de aprender. Com isso, assume o professor como pesquisador de 
práticas pedagógicas inclusivas e os estudantes com deficiência intelectual 
como sujeitos histórico-culturais. Promove reflexões sobre a escolarização 
desses discentes nos anos finais do ensino fundamental, o que requer prá-
ticas pedagógicas inclusivas, investimentos na formação dos professores, 
acessibilidade aos conhecimentos, processos de mediação comprometidos 
com a aprendizagem na igualdade-diferença e redes de colaboração entre 
a classe comum e o atendimento educacional especializado. Convida os 
profissionais da educação a refletirem sobre como as práticas pedagógicas 
são significadas e que elementos atravessam os processos de aprendiza-
gem e desenvolvimento na escola comum. 

Os autores
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